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Ata n.º 19/2015 
                                  
 

----------- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DOIS DE SETEMBRO DE DOIS MIL E QUINZE: ----------------------------------------------------- 

Aos dois dias do mês de setembro do ano dois mil e quinze, no Edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
primeira quinzena do mês de setembro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes os Senhores Vereadores Dr. Ricardo Colaço, Dr. João António 
Palma e António Sebastião. -------------------------------------------------------------------------------- 

Faltou à reunião o Senhor Vice-Presidente, Dr. Luís Gaiolas que por motivo de férias não 
pôde estar presente, tendo a Câmara, por unanimidade, deliberado justificar-lhe a respetiva 
falta. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A reunião foi secretariada pela Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, Dr.ª 
Helena Guerreiro, coadjuvada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima.--------- 

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO: ---------------------------------------------------------------- 

Às dezasseis horas e quinze minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio eletrónico, nos 
termos da deliberação de 25.OUT.2013: --------------------------------------------------------------------- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA -------------------------------------------------------- 

II - ORDEM DO DIA:--------------------------------------------------------------------------------------- 

1 – ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA---------------------------------------------------------------- 

1.1 – ADMINISTRAÇÃO-------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.1. - Aprovação da ata n.º 18/2015 referente à reunião ordinária de 19 de agosto 
de 2015; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.1.2. – Realização de uma Hasta Pública para Concessão do Direito de Exploração da 
loja n.º 3, sita no exterior do Mercado Municipal, em Almodôvar;-------------------------------  

1.1.3. - Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente referente ao 
pedido de autorização para abertura de procedimentos concursais comuns para 
admissão de 3 trabalhadores da categoria de assistente operacional, com vista à 
celebração de contratos de trabalho em funções públicas por tempo determinado, na 
modalidade de contrato de trabalho a termo resolutivo certo; -----------------------------------  

1.1.4. - Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente referente ao 
pedido de autorização para abertura de procedimento concursal comum para admissão 
de 1 trabalhador da categoria de assistente operacional, com vista à celebração de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo determinável, na modalidade de 
contrato de trabalho a termo resolutivo incerto;  ----------------------------------------------------  

1.1.5. - Apreciação e deliberação sobre a Proposta de alteração ao Regulamento do 
Sistema de Controlo Interno;  ------------------------------------------------------------------------------  



 

 
ATA N.º 19/2015 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 02.SET.2015 

 

 698 

1.1.6. – Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Alteração ao Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais; ------------------------------------------- 

1.1.7. – Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente que publicita a 
alienação de lotes – 2.ª fase, no Loteamento Municipal da Cerca do Convento; --------------------- 

1.2 – FINANÇAS ----------------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.1. - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  ---------------------------------  
1.2.2. – Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado pelo CEVRM para 

prorrogação de prazo de pagamento da prestação relativa à aquisição de Lote, sito no 
Loteamento Industrial de Almodôvar; -------------------------------------------------------------------  

1.2.3. - Apreciação e deliberação das Propostas relativas aos Pareceres Prévios 
Vinculativos, formulados nos termos do disposto nos n.os 4, 5 e 12 do artigo 75.º da Lei 
n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015) e Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio, 
para a celebração de contratos de aquisição de serviços; ------------------------------------------  

1.2.4. – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Cortiçol – Cooperativa de Informação e Cultura, CRL, com vista à realização da 14.ª Edição do 
Torneio “José António Castilho”, que irá decorrer no próximo dia 12 de setembro; ---------------- 

1.2.5. – Apreciação e deliberação do pedido de apoio financeiro formulado pela casa do 
Benfica em Almodôvar para participação na prova de ciclismo do campeonato do mundo na 
Categoria Masters que decorrerá na Dinamarca, no dia 6 de setembro;  ------------------------------ 

1.2.6. – Apreciação e deliberação sobre o pedido de isenção do pagamento das taxas de 
ramal de esgoto, formulado pelo Senhor Sayil C.N.J. Van Melle e Paola E.O. Van Melle; 

1.2.7. – Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente referente à 
atribuição dos montantes dos Fundos de Caixa pelo Tesoureiro e designação dos 
respetivos titulares, no âmbito da realização do Festival “Summer End 2015”; ---------------  

2. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE  

2.1. – Apreciação e deliberação sobre o pedido de prorrogação do prazo de execução 
da Empreitada de “Requalificação Urbanística das Ruas da Malpica, do Afonso e do Arco, 
que integram o Centro Histórico da Vila de Almodôvar”. -------------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.1. – Apreciação e deliberação sobre propostas de apoio no âmbito do Regulamento 
do Fundo de Emergência Social; ---------------------------------------------------------------------------  

3.2. – Apreciação e deliberação dos pedidos formulados para o aumento do plafond anual 
de comparticipação dos medicamentos no âmbito do Regulamento do Cartão “Almodôvar 
Solidário”; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.3. – Apreciação e deliberação da Minuta do Protocolo de Formação Prática em Contexto 
de Trabalho, a celebrar entre o Município de Almodôvar e o Centro de Paralisia Cerebral de 
Beja. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------------  

Previamente ao início da reunião o Senhor Presidente solicitou que se procedesse à 
alteração do alinhamento da ordem de trabalhos, para não causar transtorno aos Munícipes 
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que se encontravam presentes na sala para licitar em hasta pública, passando assim, o 
ponto 1.1.2. para o início da reunião e, posteriormente, seguir-se-ia a ordem de 
trabalhos tal como esta se encontrava definida. ------------------------------------------------------ 

A Câmara em nada objetou.--------------------------------------------------------------------------- 

1.1.2. – REALIZAÇÃO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA CONCESSÃO DO DIREITO DE 
EXPLORAÇÃO DA LOJA N.º 3, SITA NO EXTERIOR DO MERCADO MUNICIPAL, EM 
ALMODÔVAR: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente na sequência da deliberação de 05.AGO.2015 e da publicitação 
do Edital n.º 182/2015, de 07.AGO.2015, presidiu à hasta pública verbal, para a 
atribuição do direito de exploração da loja n.º 3, sita no exterior do Mercado Municipal, 
tendo previamente produzido os seguintes esclarecimentos sobre o teor do edital:-------- 

Explicou que no Edital n.º 182/2015, o qual publicitou a atribuição do direito de 
exploração da loja n.º 3, existe uma incorreção, que não foi detetada em tempo útil, por 
forma a ser corrigida, por se tratar de um “erro de simpatia”. ------------------------------------ 

Aclarou, que na alínea b) do Ponto 19, do anexo ao Edital, onde se lê “Proceder ao 
pagamento da renda mensal, que coincidirá com o valor da arrematação, acrescida do 
IVA à taxa legal em vigor, até ao dia 08 de cada mês” dever-se-ia ler que “Proceder ao 
pagamento da renda mensal, que coincidirá com o taxa que se encontra fixada no 
Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, em vigor 
no Município de Almodôvar, até ao dia 08 de cada mês”. Nestes termos, o valor a renda 
será, aproximadamente, de €70,00, com IVA incluído. ---------------------------------------------- 

O Senhor Presidente explicou, igualmente, aos munícipes presentes, que a loja em 
causa, apenas pode ter como destino a venda dos produtos elencados no referido edital, 
não sendo permitida a venda de outros produtos para além destes. --------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião considerou que o facto de se ter posto um 
edital na rua com uma redação incorreta pode ter induzido as pessoas em erro e essa 
lacuna pode ter as suas consequências, uma vez que poderão existir eventuais pessoas 
interessadas na arrematação mas, pelo facto de terem conhecimento que o valor da 
renda seria de 150,00 euros ou mais, poderão, como consequência, terem decidido não 
comparecer, podendo aduzir-se que se a renda for de cerca de €70,00, por ser mais 
baixa, teriam ponderado e estariam aqui presentes para licitar. --------------------------------- 

É sua opinião que as oportunidades deverão ser idênticas para todos e que deve 
haver mais cuidado na elaboração destes editais, propondo o adiamento desta hasta 
pública.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Repetiu mais uma vez que, ao optar-se por fazer a hasta pública, estaremos a 
colocar em desigualdade eventuais interessados que só não vieram por a renda ser mais 
cara, e que se soubessem ser de €70,00, muito mais baixa, poderiam ter ponderado 
estar presentes. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente referiu que não se trata de um lapso colossal, que todos 
erraram porque ninguém viu, nem mesmo os Senhores Vereadores viram que o edital 
tinha esta incorreção, tanto mais que o votaram favoravelmente em sede de reunião de 
Câmara sem qualquer comentário sobre o assunto. Explicou que em todas as outras 
hastas públicas o valor da renda é o valor da arrematação, à exceção do Mercado, que 
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se rege pelo Regulamento do Mercado Municipal e aplicada a taxa constante da Tabela 
de Taxas, e este foi um “erro de simpatia” que ninguém, na verdade, detetou. -------------- 

O Senhor Vereador João António referiu que proceder neste momento à hasta 
pública não é simples porque a vai desvirtuar. Os munícipes presentes estão a ser 
informados, mas perante estas novas condições pode haver munícipes eventualmente 
interessados, que não estão agora presentes, e serão nitidamente prejudicados. O 
munícipe que viu o edital pensa que a renda é no valor da arrematação quando não o é, 
e podem não ter comparecido por essa razão, sabendo que a renda é menor podem 
querer comparecer e licitar. -------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que é o Senhor Presidente quem tem 
de assumir a responsabilidade deste lapso. Não quer inviabilizar a hasta pública, mas 
quer deixar bem claro que poderá surgir um munícipe a reclamar sobre esta questão e 
isso inviabilizará, por si só, todo o processo e obrigará a que tenha de ser tudo anulado e 
revisto. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente explicou, igualmente que, o edital que foi efetivamente 
publicitado nos locais do costume e que foi do conhecimento do público em geral, não 
fazia referência à renda mensal a pagar, tendo em consideração que apenas o 
documento detalhado e que constitui anexo ao Edital supra referido faz menção de 
todos os pormenores da hasta pública, encontrando-se, contudo, o mesmo disponível 
para consulta no sítio da internet do Município, bem como nos serviços municipais. O 
entanto, achou por bem chamar o Jurista para explicar as consequências caso a loja 
fosse licitada nesta reunião e se seguisse algum tipo de reclamação, ou impugnação do 
ato. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor José da Lança, na qualidade de licitante presente na reunião, quis 
confirmar qual era o valor efetivo da renda e questionou se poderiam vir a surgir 
complicações ao adjudicatário final se houver impugnação por parte de outro munícipe, 
devido ao lapso existente. Se assim for, é sua opinião que será melhor adiar esta hasta 
pública porque depois de terem tudo pronto e arranjado é constrangedor, se houver 
impugnação e houver a necessidade de abandonar a loja. ----------------------------------------- 

A Senhora Fátima Guerreiro, referindo-se ao facto da loja ter apenas como destino 
a venda dos produtos elencados no edital, também chamou a atenção para o facto das 
pessoas no mercado abrirem a porta com determinados produtos e findo pouco tempo 
mudarem completamente o fim para que foi adjudicado, dando exemplo de um 
estabelecimento que começou como padaria que hoje também assegura um serviço de 
cafetaria e pastelaria, não cumprindo o Regulamento em vigor para o Mercado. ----------- 

O Senhor Presidente referiu que o exemplo dado pela Senhora Fátima, se o mesmo 
se refere a um espaço de “padaria e Afins”, em nada contraria o Regulamento do 
Mercado, pois é o que o espaço tem para venda. Tem conhecimento que existe um 
equipamento de café, do tipo de máquina eletrónica com capsulas, e como esta não 
necessita de esgoto, a legislação não a proíbe. Quanto à questão levantada pelo Sr. José 
da Lança, que lhe parece bastante pertinente, irá solicitar, de imediato, ao Gabinete 
Jurídico que emita o seu parecer sobre o melhor método a seguir. ---------------------------- 
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Chamado o jurista em exercício na Câmara Municipal, opinou o mesmo que pode 
eventualmente existir algum munícipe que tenha desistido tendo em consideração o 
valor da renda descrito no edital e perante este novo valor, sentir-se lesado e impugnar 
o procedimento alegando que estaria interessado se fosse um valor menor. ----------------- 

Após ponderação do assunto, o Senhor Presidente pediu desculpa a todos, em 
especial aos munícipes presentes, pelo incómodo que esta incorreção causou, e tendo 
em conta a maioria das opiniões, cancelou esta hasta pública, para que ninguém se sinta 
lesado, procedendo-se à elaboração de um novo edital e à correspondente marcação de 
uma nova data para esta concessão, na próxima reunião de Câmara. -------------------------- 

Os munícipes saíram da sala. ------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo, o Senhor Presidente referindo-se o facto do Senhor Vereador 
Sebastião lhe dizer que tem de assumir a sua responsabilidade, recordou mais uma vez 
que os senhores Vereadores votaram este edital e também têm de assumir a sua cota 
parte de responsabilidade, pois esta seria a postura mais decente, em termos políticos. - 

Referiu ainda que o Senhor Vereador António Sebastião interrompe-o com 
frequência e com uma postura de quem “ainda manda aqui”, com o tal complexo de 
quem ainda “manda” e interrompe sem o deixar explicar os assuntos 
convenientemente, mostrando a arrogância que todos já conhecem, mas que está a 
piorar conforme o tempo vai passando. ---------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que está aqui na qualidade de 
Vereador, porque foi eleito por 4 anos, e não tem o complexo de “mandar” como faz 
crer o Senhor Presidente. ----------------------------------------------------------------------------------- 

Disse não saber se o edital que veio à Câmara tinha essa redação, uma vez que 
nessa altura, aqui se falou nomeadamente do valor dos lances, da base de licitação, da 
marcação da data, mas não se referiu esse aspeto. Referiu que a decisão foi bem 
tomada porque um erro desta natureza não é assim tão simples e linear. -------------------- 
Mencionou ainda que um munícipe lhe pediu ajuda, que solicitou um edital e ao ler se 
apercebeu desta situação, tendo por isso pedido ao munícipe que se dirigisse à Câmara 
Municipal e solicitasse esclarecimentos. Por sua vez, na Câmara foi-lhe dito que não 
poderia vender outros produtos se não os elencados no edital e confirmado que a renda 
era a mencionada no edital, pelo que pensou, que na verdade, existia esta confusão que 
tinha de ser reparada. Termina com uma chamada da atenção para que a Câmara tenha 
mais cuidado na elaboração de documentos.---------------------------------------------------------- 

Discutida a matéria, a Câmara por unanimidade deliberou: ----------------------------------------- 
1.º Retificar a alínea b) do Ponto 19 do anexo ao Edital n.º 182/2015, de 02 de agosto, 

corrigindo o valor da renda mensal; ------------------------------------------------------------------------------ 
2.º Aprovar a realização de uma nova Hasta Pública, para o próximo dia 16 de 

setembro de 2015, pelas dezasseis horas, destinada à Concessão do Direito de 
Exploração da loja n.º 3, sita no exterior do Mercado Municipal em Almodôvar; ------------ 

3.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre esta matéria;------------------------------------------- 
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4.º - Aprovar a publicitação da referida Hasta Pública, por afixação de novo Edital 
nos locais de estilo e inserido na página eletrónica da Câmara Municipal; -------------------- 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA --------------------------------------------------------------- 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: -------------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara ----------------------------------------------------------- 

Para conhecimento da Câmara Municipal o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

I - PROPOSTA DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS TAXAS DEVIDAS PELO ACESSO ÀS 
PISCINAS MUNICIPAIS, POR CONTRAPARTIDA DA ENTREGA DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS, NO 
ÂMBITO DA COMEMORAÇÃO DO DIA INTERNACIONAL DA SOLIDARIEDADE: ----------------------- 

Sobre a matéria em epígrafe, o Senhor Presidente explicou que foi aprovado em reunião 
de Câmara o dia 31 de agosto para isenção do pagamento relativo ao ingresso nas Piscinas 
Municipais, mediante a entrega bens alimentares, tendo em vista a comemoração do Dia 
Internacional da Solidariedade. Por se ter verificado posteriormente que este dia seria uma 
segunda-feira, dia de encerramento daquelas instalações municipais - piscinas, foi o mesmo 
comemorado dia pretérito dia 30 de agosto. ------------------------------------------------------------------ 

II - ENTRADA NOS “SUMMER END-2015”:---------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente informou que autorizou a entrada gratuita aos efetivos da GNR e 
Bombeiros no Festival Summer End-2015, mediante apresentação de um cartão próprio, 
mesmo sem ir à reunião de Câmara, por considerar que estes efetivos têm direito de 
admissão por inerência do cargo que ocupam na nossa sociedade. ------------------------------------ 

III - ESCLARECIMENTOS SOBRE FATURAÇÃO POR RECEBER – RESIALENTEJO – AMALGA: ---- 

O Senhor Presidente deu conhecimento de uma situação que se encontrava pendente e 
que se reportava ao anterior mandato, referente ao não pagamento de uma nota de débito e 
respetiva fatura remetidas pela então AMALGA — Associação de Municípios Alentejanos para 
a Gestão do Ambiente, emitidas pela empresa Hidroprojecto, Engenharia e Gestão, S.A., 
relativas ao “Fornecimento de Processo de Concurso para Empreitada de 
Conceção/Construção do Sub-Sistema de Santa Clara”, e que totalizavam 4.864,04 €. ----------- 

Sobre o assunto, o senhor Presidente deu conhecimento da seguinte informação resumo 
produzida pelo Gabinete Jurídico:--------------------------------------------------------------------------------- 

Informação (Resumo):--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- As duas faturas aqui em apreço tiveram por base o “Fornecimento de processo de concurso para 

empreitada de conceção/construção do sub-sistema de Santa Clara” adjudicado à empresa 
Hidroprojecto — Engenharia e Gesto, S.A..------------------------------------------------------------------------------------ 

- No dia 29 de fevereiro de 2006 foi celebrado um Protocolo de Colaboração entre a AMALGA, 
Município de Almodôvar, Município de Castro Verde e Município de Mértola, o qual tinha por objeto 
“reger a execução e/ou conceção/construção da empreitada de Construção do Sub-Sistema de 
Abastecimento de Santa Clara inserida no Sistema Intermunicipal de Abastecimento de Agua e de 
Saneamento do Alentejo — AMLA, AMALGA, AMAMB e AMCAL — 1.ª fase, à qual se estima que 
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tenham um encargo financeiro para a C.M. de Almodôvar, C.M. de Castro Verde e C.M. de Mértola 
exposto no Quadro 1, que representam 30 % do investimento total — 4.253.694€”.----------------------------- 

- Das análise do referido Protocolo é possível concluir que, se por um lado, era obrigação da 
AMALGA “Promover a organização dos procedimentos públicos de contratação de obras públicas e de 
aquisição de bens e serviços, nos termos do regime jurídico de realização de despesas e obras públicas”, 
e “Proceder aos pagamentos das responsabilidades assumidas no âmbito das aquisições contratadas”, 
por outro, competiria a cada um dos Municípios signatários do Protocolo de Colaboração garantir “a 
contrapartida nacional necessária por capitais próprios ou pela mobilização de capitais alheios”.----------- 

- Contudo, o Município de Almodôvar, por deliberação da Câmara Municipal, tomada após 
requerimento para o efeito formulado pela AMALGA, concordou em suportar “os custos da elaboração 
do processo de concurso para a “Conceção/Construção do Sub-Sistema de Abastecimento de Santa 
Clara, no montante de 5.516,5€ a que acresce o IVA”, desde que para o efeito a AMALGA remetesse a 
este Município os documentos comprovativos da realização da despesa.------------------------------------------- 

E certo que, no último parágrafo do ofício remetido pela AMALGA, vem referido que “Importa referir 
que quando a candidatura for aprovada os Municípios serão ressarcidos”, o que indiciaria, desde logo, 
que a própria AMALGA tinha consciência de que seria sua obrigação suportar tais custos, nos termos do 
Protocolo celebrado, pelo que a proposta apresentada no sentido de que fossem os Municípios 
signatários do Protocolo de Colaboração a suportar esses encargos implicaria uma derrogação a essa 
obrigação.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Mas a partir do momento em que essa Proposta foi aceite, e aprovada de acordo com o mesmo 
formalismo que o Protocolo de Colaboração (deliberação da Câmara Municipal), tal obrigação passou 
para cada um dos municípios que aceitaram a referida proposta, a qual, no caso do Município de 
Almodôvar, ficou condicionada apenas e tão só à apresentação dos documentos comprovativos da 
realização da despesa.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Ora, tendo sido remetidos a este Município, pela AMALGA — Associação de Municípios Alentejanos 
para a Gestão do Ambiente, dois ofícios, sobre os quais já tivemos oportunidade de nos debruçar, e que 
vinham respetivamente acompanhados de notas de débito e respetivas faturas, emitidas pela empresa 
Hidroprojecto, Engenharia e Gestão, S.A., relativas ao “Fornecimento de Processo de Concurso para 
Empreitada de Conceção/Construção do Sub-Sistema de Santa Clara”, e que totalizavam 4.864,04 €, 
afigura-se-nos, salvo melhor opinião, que os pressupostos para a satisfação dos custos de elaboração 
das peças do procedimento se encontram cumpridos.--------------------------------------------------------------------- 

Proposta de decisão: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Face ao exposto, propõe-se que sejam desencadeados os procedimentos tendo em vista o 

pagamento das referidas faturas.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Salvo melhor opinião, este é o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.”----------------------- 

Nesta sequência, o Senhor Presidente informou que mediante o parecer acima exposto, 
reconheceu a existência desta dívida por parte da Câmara Municipal e que os serviços 
municipais já diligenciaram no sentido de assegurar o pagamento das faturas em causa. ------- 

Sobre esta matéria o Senhor Vereador António Sebastião explicou que foram tomadas 
decisões, relativamente a um hipotético sistema intermunicipal a implementar na 
RESIALENTEJO- AMALGA, situação que ocorreu já há alguns anos e que na altura apenas foi 
assumido pelas autarquias da CDU e depois tentavam envolver os outros parceiros na 
repartição do pagamento. Disse que perante esta situação e por essas razões nunca assumiu 
estes encargos e por isso nunca os pagou, porque se estes projetos eram elaborados pelas 
autarquias da CDU seriam eles quem deveria suportar o pagamento. Referiu que não deve 
haver nenhum despacho seu que autorize este pagamento, pelas razões aduzidas. --------------- 

IV - MATERIAIS LEVANTADOS POR TRABALHADORES DA AUTARQUIA SEM EMISSÃO DA 
COMPETENTE REQUISIÇÃO PRÉVIA: ------------------------------------------------------------------------------ 
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O Senhor Presidente deu conhecimento que a empresa JH Martins reclamava um 
pagamento de materiais entregues a trabalhadores da autarquia, em julho de 2013, para os 
quais nunca foi emitida a devida e legal requisição e que até à data ainda não haviam sido 
pagos. Após se ter confirmado que efetivamente os materiais foram levantados pelos 
trabalhadores municipais e estando em causa o bom nome da autarquia, entende este 
Executivo que, não obstante não terem sido cumpridos os requisitos legalmente exigidos, 
naquela data, lhes cabe assumir o pagamento destes encargos. ----------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião reconheceu que os trabalhadores não deveriam 
ter levantado o material sem que tivessem sido emitidas as respetivas requisições, e referiu 
também que estranha o procedimento do fornecedor por só agora apresentar os 
documentos dois anos depois, o que não é muito aceitável. ----------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou, que há uma lista dos materiais de construção levantadas 
pelo então responsável pelas obras de administração direta, Sr. António José Matilde, no mês 
das eleições, supondo que não há obras sem o conhecimento do então executivo. --------------- 

V - PROTOCOLO CELEBRADO ENTRE AS ÁGUAS PÚBLICAS DO ALENTEJO E O MUNICÍPIO 
DE ALMODÔVAR, NO ÂMBITO DA INSTALAÇÃO DE CONDUTA ADUTORA NA EM 515: ----------- 

O Senhor Presidente informou que AgdA – Águas Públicas do Alentejo, S.A, no âmbito do 
protocolo celebrado com o Município de Almodôvar, relativo à instalação de conduta adutora 
na EM 515, veio propor as seguintes alterações, após reunião tida de modo a aferir as 
possibilidades e necessidades de alteração, e que passou a ler: -------------------------------------- 

“Na sequência de AgdA – Águas Públicas do Alentejo, S.A, ter tido conhecimento que a Câmara 
Municipal de Almodôvar previa a curto prazo efetuar uma empreitada de requalificação urbana em 
Aldeia dos Fernandes e Corte Zorrinho, assim como a respetiva ligação da primeira povoação ao seu 
cemitério. E considerando o interesse público e o da parceria que une as duas entidades, vem por esta 
forma propor as seguintes alterações ao protocolo para reparação do EM 515 na zona de implantação 
da conduta:---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1- Na zona urbana em Aldeia dos Fernandes e Corte Zorrinho assim como a respetiva ligação da 
primeira povoação ao seu cemitério aplicar a camada de desgaste apenas na zona do pavimento 
afetado pela implantação da conduta;----------------------------------------------------------------------------------------- 

2- Em toda a extensão da zona de implantação da conduta, melhor a sub-base e base do 
pavimento passando para um total de 40 cm de tout-venant aplicado em duas camadas;--------------------- 

3- Melhorar as ligações às passagens vicinais com aplicação de Binder e camada de desgaste;-------- 
4- Aplicar sinalização horizontal entre o limite norte do concelho e a entrada norte da Aldeia dos 

Fernandes ao centro da via e nos dois limites exteriores, sendo que a restante via ficará para incluir 
numa intervenção mais alargada por parte da Câmara Municipal de Almodôvar, de forma a abranger 
inevitavelmente a totalidade do comprimento da mesma.” ------------------------------------------------------------- 

VI - ESCLARECIMENTOS RELACIONADOS COM O DEPUTADO NUNO DOMINGOS DO IPA: --- 

Sobre o assunto em epígrafe o Senhor Presidente deu conhecimento que enviou esta 
matéria para a Assembleia Municipal, em cumprimento da deliberação, todavia o Senhor 
Presidente da Assembleia não a agendou justificando que iria aguardar o resultado do 
inquérito promovido pela GNR, no âmbito da queixa formalizada. -------------------------------------- 

Perante este facto o Senhor Presidente enviou um ofício ao Sr. Presidente da Assembleia 
Municipal, cujo teor leu e aqui se transcreve:------------------------------------------------------------------ 
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 “Assunto: Esclarecimento relacionado com o Deputado Nuno Domingos, do IPA---------------------------- 
Exmo. Sr. Presidente------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Sendo que em reunião de Câmara firmei o compromisso de informar sobre a reunião que ocorreu 

entre o Deputado Municipal Nuno Domingos, eleito pelo IPA, e a minha pessoa, na qualidade de 
Presidente de Câmara, aproveito para informar V. Exa dessa mesma reunião bem como das razões que 
fundamentaram a nossa decisão de discutir uma proposta sobre o assunto e deliberar a apresentação 
da mesma para análise e discussão em Assembleia Municipal.--------------------------------------------------------- 

Assim, após ter tido conhecimento, através de informação da Dra. Sulina, do comportamento do 
deputado acima referido na nossa Biblioteca Municipal, solicitei de imediato parecer jurídico para 
encontrar a melhor soluço de forma a não prejudicar a imagem pública do município e a não criar 
grandes constrangimentos pessoais ao infrator do referido comportamento, mas, sem no entanto 
deixar de alertar o mesmo para o facto de esse comportamento ser inaceitável no contexto em que 
aconteceu, e especialmente por violar os deveres próprios de um Deputado Municipal, tal como previsto 
no respetivo Regimento da Assembleia Municipal de Almodôvar (cfr. Artigo 20.º n.º 1 alínea a) ii) e 
alínea c) iv));---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A razão pela qual o assunto foi proposto para deliberação de Câmara, e posterior envio para a 
Assembleia Municipal, no contexto que V. Exa conhece, deve-se a 3 razões que passo a explicar:------------ 

1.º - Poderia ter sido efetuada, da parte da CMA, uma queixa na GNR de modo a apurar os factos e 
a ser imputado ao Deputado as responsabilidades cívicas inerentes ao seu comportamento. No entanto, 
tendo o executivo tido conhecimento que a visada, Dra. Sulina, efetuou ela própria uma queixa, não 
julgámos apropriado estar a proceder a uma outra o que iria duplicar a queixa sobre o mesmo assunto;- 

2.º - O município, perante este comportamento, não podia deixar de chamar o autor à razão. No 
entanto, o Deputado Municipal não tem qualquer vínculo laboral com a CMA, mas sim um vínculo 
politico pois é um Deputado eleito com assento no Órgão Municipal. Nesta circunstância, e após 
ponderar e analisar em conjunto com os colegas do executivo, chegámos à conclusão que seria uma 
opção que o assunto fosse tratado em Assembleia;------------------------------------------------------------------------ 

3.º - Por fim, é importante referir que o Deputado Municipal Nuno Domingos, por sua iniciativa, 
procurou o meu gabinete e reuniu-se comigo, explicando e admitindo que teve um momento de 
descontrolo por diversas razões e onde reconheceu não ter tido o comportamento mais correto, 
classificando-o mesmo como impróprio e deixando uma mensagem clara de arrependimento bem como 
a sua palavra de que tal situação não voltaria a acontecer. Também esclareceu que tal situação pode 
ter tido origem no facto de existir alguma tensão profissional entre a sua esposa, colaboradora da 
biblioteca e a Dra. Sulina, exercendo funções de diretora do referido espaço. Sendo que, como resultado 
dessa tensão, a esposa do Deputado, segundo ele, vai desabafando diariamente, e provocou assim um 
acumular de angústia e desespero nervoso que culminaram neste comportamento, com um descontrole 
de emoções e palavras inaceitáveis. Refira-se que o Deputado, sem qualquer pudor, admitiu que o seu 
comportamento foi deveras inadequado e inapropriado, tanto para o local público onde aconteceu bem 
como para um cidadão da nossa comunidade.------------------------------------------------------------------------------ 

Estes foram os pressupostos pelos quais foi apresentada e deliberado, em reunião de Câmara, a 
discussão do assunto na “Ordem do Dia” da próxima reunião de Assembleia Municipal. Verifico que a 
mesa e o Sr. Presidente optaram por não incluir o referido na “Ordem do Dia”.-----------------------------------  

Assim, cumpre-me informar a Câmara, na nossa próxima reunião, que procedi ao cumprimento da 
deliberação, tal como é minha competência, e que, no seguimento da explicação de V. Exa., 
apresentarei de novo o assunto caso se justifique, mediante os resultados apurados pela GNR ou por 
demais diligências relacionadas.------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Com os melhores cumprimentos.” ----------------------------------------------------------------------------------------- 

O senhor Presidente referiu que esta informação tem como objetivo dar a conhecer que 
foi cumprida a deliberação tomada na reunião de Câmara, isto é, enviada para a Assembleia 
Municipal, e que esta não será agendada por decisão da Mesa da Assembleia.--------------------- 
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O Senhor Vereador João António sobre o assunto referiu que isto parece tratar-se de 
“conversa de alcoviteiros”. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que tudo isto era desnecessário porque o 
Senhor Presidente apenas tinha de enviar esta matéria para a Assembleia Municipal, ficando 
deste modo cumprida a deliberação de Câmara, sem haver a necessidade de trazer a esta 
reunião novamente o assunto. ------------------------------------------------------------------------------------- 

VII - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – CONTRATO DE AQUISIÇÃO E PRESTAÇÕES DE 
SERVIÇOS – DISPENSA DO PARECER PRÉVIO: ------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente deu conhecimento das informações prestadas pelo Serviço de 
Contratação Pública, em 18 de agosto e 02 de setembro de 2015, elaboradas ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio, e da deliberação da 
Câmara Municipal tomada na reunião de 05 de agosto de 2015, a qual autorizou o Presidente 
da Câmara Municipal a celebrar contratos de aquisição e prestação de serviços, 
nomeadamente nas modalidades de tarefa e de avença e ou cujo objeto seja a consultadoria 
técnica, designadamente jurídica, arquitetónica, informática ou de engenharia, com dispensa 
do parecer prévio referido no artigo 3.º da referida Portaria. --------------------------------------------- 

Os anexos às transcritas informações fazem parte integrante do presente livro de atas e 
dão-se aqui como reproduzidos. ---------------------------------------------------------------------------------- 

VIII - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 17.ª ALTERAÇÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO 
PLANO E ORÇAMENTO DE 2015: --------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu ainda conhecimento do teor da 17.ª Alteração às Grandes 
Opções do Plano e Orçamento de 2015, aprovada pelo despacho do Senhor Vice-Presidente 
de 19 de agosto de 2015, a qual ascende a €112.750,00, dos quais €79.750,00 de natureza 
corrente e €33.000,00 de natureza capital.--------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, 
de 60 minutos.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Vereador António Sebastião -------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião começou por referir que tem quatro questões a 
colocar. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A primeira, referir que quem tem de isentar o pagamento das entradas no Festival 
“Summer end - 2015”, é a Câmara e não o Senhor Presidente da Câmara. --------------------------- 

A segunda, é relativa à informação sobre as alterações ao protocolo celebrado entre as 
Águas Públicas do Alentejo e o Município de Almodôvar, no âmbito da instalação de conduta 
adutora na EM 515, que lhe pareceu um “acordo já feito” e que deveria ter vindo o assunto à 
Câmara, para que esta aprovasse essas mesmas alterações. ---------------------------------------------- 

Recorda que, se o protocolo veio à Câmara para ser aprovado, as alterações também 
devem vir. O protocolo tem características específicas acordadas em reunião de Câmara que 
se forem alteradas devem merecer, também, a aprovação da Câmara Municipal. -----------------   
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Em terceiro lugar, referiu que o Senhor Presidente trouxe para a ordem do dia uma 
censura política ao deputado municipal Nuno Domingos, aprovada com o voto de qualidade e 
o que tinha de fazer era apenas enviá-la para a Assembleia Municipal. Esta carta que hoje leu, 
em sua opinião, é uma espécie de “alimentar” da forma menos dignificante este assunto, o 
que lamenta. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Por último leu um documento sobre as despesas da FACAL 2015, e solicitou que o mesmo 
ficasse consignado em ata para efeitos futuros. Esclarece que o documento tem questões que 
o Senhor Presidente registará e eventualmente responderá. --------------------------------------------- 

“Algumas considerações sobre custos da Facal/2015 -----------------------------------------------------------------  
Em primeiro lugar quero perguntar ao senhor Presidente da Camara se o documento que me 

entregou com as despesas da Facal reflecte já o seu custo final ou se entretanto apareceram mais 
algumas despesas que não estavam referidas? ------------------------------------------------------------------------------  

Por outro lado também gostaria de saber se houve a preocupação de contabilizar os custos com a 
administração directa da Camara, que foram muito significativos nomeadamente com a instalação do 
evento? Esses custos nunca são referidos e era importante que o fossem por uma questão de 
apuramento real dos dinheiros utilizados e ainda por uma outra razão que se prende com o facto de a 
Camara optar sempre por um ajuste directo com consulta a uma única empresa no que diz respeito à 
montagem das estruturas da Facal. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Estamos (provavelmente) perante a Facal mais cara deste seculo e é importante analisarmos se o 
montante despendido corresponde a um efectivo aumento de qualidade do evento ou se estamos 
perante uma situação em que esse facto se deve em grande medida a opções de gestão (erradas) que 
conduzem a um aumento exponencial da despesa. -------------------------------------------------------------------------  

Em primeiro lugar a questão da publicidade do evento: continua esta maioria a optar por realizar a 
publicidade do evento com recurso a uma empresa do exterior, curiosamente sempre a mesma 
empresa, sem sujeitar esta prestação de serviços à concorrência e sem qualquer preocupação pela 
possibilidade de controlar a efectiva realização dos serviços contratados; foi apresentado na camara 
algum documento ou outro meio de prova que comprovasse, sem dúvidas, que os flyers, cartazes e 
outros materiais de publicidade foram efectivamente feitos na quantidade adjudicada e distribuídos? ---  

Foram apresentadas na Camara fotografias dos out-doors adjudicados que comprovem que foi 
colocada essa quantidade e onde? -----------------------------------------------------------------------------------------------  

É que a empresa é sempre a mesma em todos os eventos que a Camara realiza e neste caso 
concreto estamos a falar de uma adjudicação de 24.354 euros. É muito dinheiro. --------------------------------  

Acresce a tudo isto que a publicidade feita nalguns órgãos de comunicação social escrita foi paga 
directamente pela Camara num valor aproximado a 2500 euros. ------------------------------------------------------  

Ainda se torna mais estranho esta situação quando verificamos que alguns dias antes da realização 
do evento assistimos à distribuição de material de publicidade por trabalhadores do Município, material 
que com certeza foi produzido pelos equipamentos da Camara? -------------------------------------------------------  

Por ultimo, tem sido reiteradamente referido pelos vereadores da oposição que a publicidade a este 
evento como a todos os outros pode e deve ser realizado pelos trabalhadores do Município porque o 
fariam com muito mais qualidade e abrangência, dada a sua vasta experiencia, e a custos que neste 
caso concreto seriam reduzidos a um terço. -----------------------------------------------------------------------------------  

Em segundo lugar e no que diz respeito à montagem das infraestruturas da Facal, não se 
compreende que se insista numa adjudicação directa a uma única empresa (Electrificadora, H. Diogo, 
Unipessoal, Lda.), que ao que parece tem a mesma origem de outras que têm sido preferidas por esta 
maioria, sem a sujeitar a concorrência e com montantes tão significativos. Esta empresa teve três 
ajustes directos, sem concorrência, no valor de 84 679.35 euros. -------------------------------------------------------  

Em terceiro lugar uma referência ao custo do Buffet de Inauguração. Neste caso recomendamos 
cuidado com estas despesas, é notório que o preço cobrado pelo serviço colocado à disposição da 
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Camara foi claramente exagerado. E quando emprego a palavra exagerado estou a ser muito 
simpático. Estamos a falar de 6 076.20 euros. --------------------------------------------------------------------------------  

Estes são alguns aspectos que considero significativos no que diz respeito à sua importância para o 
custo global da Facal /2015. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Constituem opções erradas de gestão que diminuem a qualidade dos eventos e aumentam de forma 
grosseira e censurável a utilização indevida dos nossos recursos financeiros. Do nosso dinheiro.” ----------- 

O Senhor Presidente, em resposta, referiu que o mapa que apresentou com as despesas 
inerentes ao evento FACAL está muito minucioso, não lhe falta despesa nenhuma, e que 
colocou à disposição dos vereadores toda a informação, sem qualquer pudor, pois está 
tranquilo e nada tem a ocultar. Quanto aos cálculos com as despesas com a administração 
direta, nunca viu fazer essas contas nesta Câmara Municipal, não as consegue apresentar, 
não vê como têm de aferir os custos com o pessoal, não tem lógica, sempre se tem feito 
assim e nunca foi contabilizado, para si, isto é uma não pergunta. Teremos sempre pessoas a 
trabalhar nos eventos, estaríamos a aferir custos impossíveis e a entrar em detalhes 
desnecessários. Pode é dizer-lhe que no mapa que lhe facultou estão todas as despesas 
descriminadas e mais claro e lúcido não pode ser, está o que já foi pago e o que ainda não foi 
efetivamente satisfeito. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Quanto às empresas e aos ajustes diretos efetuados, são da competência do Presidente 
da Câmara e optou pela garantia da melhor qualidade do serviço e pelo melhor preço. --------- 

O Senhor Vereador António Sebastião interrompeu o Senhor Presidente, questionando-o 
como optou pelo melhor preço se não submeteu a empresa à concorrência? ---------------------- 

Prosseguindo, o Senhor Presidente, referiu que dentro da sua competência, pode optar 
por empresas que garantam a operacionalidade dos serviços, e se estas empresas tiveram 
sucesso e foram recomendadas por pessoal que anteriormente colaborou com a FACAL, não 
vê razão para optar pela concorrência sem ter garantias que os seus serviços garantem a 
qualidade que estas empresas já demonstraram ter. ------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que o Senhor Presidente está a justificar o 
injustificável, e não está a convencer ninguém com os seus argumentos. ----------------------------- 

Explicou que fez as suas perguntas por escrito e solicita que o Senhor Presidente responda 
igualmente por escrito. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Quanto à questão das despesas com custos diretos solicitadas é um direito que lhe assiste, 
tem a sua razão de ser, nomeadamente quando se fala da montagem das infraestruturas. ----- 

O Senhor Presidente alega que adjudica àquela empresa sem concorrência porque lhe dá 
mais garantias, mas esta empresa que montou o som e palco é a primeira vez que concorre, 
então como é que tem mais garantias? Com isto o Senhor Presidente dá-lhe a razão quando 
diz que as empresas vêm todas da mesma origem. É a primeira vez que concorre, então como 
pode dizer que lhe dá garantias? ---------------------------------------------------------------------------------- 

A explicação é com certeza aquela que refere no documento que atrás entregou quando 
diz que a “ Electrificadora, H. Diogo, Unipessoal, Lda.” tem a mesma origem de outras que 
têm sido preferidas por esta maioria. ---------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente, disse que quer deixar bem claro que enquanto a Lei assim o permitir 
contratará as empresas que sabem fazer, que mesmo que seja a primeira vez que trabalhem 
para o município, se vierem referenciadas, não terá receio de o fazer para assegurar o 
cumprimento dos objetivos. Relembrou que primeira vez nestes dois últimos anos, na quarta-
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feira antes do início da FACAL, já está tudo montado e operacional e antigamente isto não 
acontecia. Por essa razão, confia nas empresas que asseguram o melhor serviço. ----------------- 

II - ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------------------------------------- 

1 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS --------------------------------------------------------------------------- 

1.1 - ADMINISTRAÇÃO ---------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 18/2015 REFERENTE À REUNIÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NO DIA 19 DE AGOSTO DE 2015:---------------------------------------------------------- 

ATA N.º 18/2015 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 19 DE AGOSTO DE 2015: ----------------- 

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2013, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, 
para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------------------------- 

Seguidamente, a Câmara deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor 
Vereador Ricardo Colaço, por não ter estado presente na reunião, aprovar a ata n.º 
18/2015, de 19 de agosto, a qual foi homologada em minuta, com exceção das 
intervenções do Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.- 

1.1.3. - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE REFERENTE AO PEDIDO DE 
AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCEDIMENTOS CONCURSAIS COMUNS PARA 
ADMISSÃO DE 3 TRABALHADORES DA CATEGORIA DE ASSISTENTE OPERACIONAL, 
COM VISTA À CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS DE TRABALHO EM FUNÇÕES PÚBLICAS 
POR TEMPO DETERMINADO, NA MODALIDADE DE CONTRATO DE TRABALHO A TERMO 
RESOLUTIVO CERTO: 

O Senhor Presidente submeteu à aprovação a Proposta n.º 151/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 31.AGO.2015, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

“PROPOSTA Nº 151/PRESIDENTE/2015 --------------------------------------------------------------------------------  
Pedido de autorização para abertura de procedimentos concursais comuns para admissão de 

3 trabalhadores da categoria de assistente operacional (atividades de eletricista, carpinteiro e 
motorista de pesados), com vista à celebração de contratos de trabalho em funções públicas por 
tempo determinado, na modalidade de contrato a termo resolutivo certo -------------------------------- 

CONSIDERANDO QUE:----------------------------------------------------------------------------------------------------  
a. Foi aprovado o Mapa de Pessoal para o ano 2015, por deliberação da Assembleia 

Municipal de 21 de novembro de 2014, sob proposta da Câmara Municipal, igualmente aprovada 
na reunião extraordinária de 29 de outubro de 2014, contendo os postos de trabalho ocupados e 
a ocupar necessários para o cumprimento das atividades de natureza permanente e temporária a 
desenvolver durante o presente ano;--------------------------------------------------------------------------------- 

b. As atividades a desenvolver enquadram-se nos serviços de Produção e Gestão de 
Equipamentos Municipais, sendo que na categoria de Assistente Operacional estão previstos 3 
postos de trabalho vagos;-----------------------------------------------------------------------------------------------  

c. Analisada a evolução dos trabalhadores do Município de Almodôvar desde o ano de 2008 
até ao ano de 2014, constata-se uma redução de 21 trabalhadores, motivada por diversos 
fatores, o que denota uma redução de 9,05%;--------------------------------------------------------------------- 

d. O último recrutamento de trabalhador para o desenvolvimento da atividade de 
eletricista ocorreu no ano de 2010;----------------------------------------------------------------------------------- 
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e. O último recrutamento de trabalhador para o desenvolvimento da atividade de 
carpinteiro ocorreu no ano de 2005;---------------------------------------------------------------------------------- 

f. O último recrutamento de trabalhador para o desenvolvimento da atividade de 
motorista de pesados ocorreu no ano de 2000;-------------------------------------------------------------------- 

g. Atenta a estrutura etária dos trabalhadores detentores da categoria de Assistente 
Operacional verifica-se que o grupo etário prevalecente é dos 50 aos 54 anos, o que aliado à 
dureza das tarefas exercidas resulta na diminuição da operacionalidade do serviço prestado, 
aumento de acidentes de trabalho e consequente determinação de serviços moderados;------------- 

h. De acordo com o previsto no n.º 1 do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, retificada pela Declaração de Retificação 
n.º 37-A/2014, de 19 de agosto, os serviços da Administração Pública podem promover o 
recrutamento dos trabalhadores necessários ao preenchimento dos postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal;------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

i. Atenta a evolução de recursos humanos nestas três áreas de atividade (eletricista, 
carpinteiro e motorista de pesados), resulta evidente a necessidade de proceder ao recrutamento 
de trabalhadores que permita colmatar as carências existentes; -------------------------------------------- 

j. As referidas carências justificam a autorização de abertura de três procedimentos 
concursais para preenchimento de postos de trabalho vagos, com vista à constituição de vínculos 
de emprego público por tempo determinado, tal como caraterizado no nosso mapa de pessoal;---- 

k. A Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento de Estado para 2015 
determina no seu artigo 64.º, n.º 2, os requisitos para a abertura de procedimentos concursais 
destinados a candidatos que não possuam um vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado ou a termo; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

l. Tal norma é apenas aplicável aos municípios abrangidos pelo n.º 2 do artigo 62.º do 
mesmo diploma, ou seja, àqueles que não se encontrem em qualquer das situações previstas nas 
alíneas nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 58.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro (por força 
do n.º 1 do artigo 62.º da LOE2015), os quais estão impedidos de aumentar a despesa com 
pessoal;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

m. O Município de Almodôvar não se encontra em situação de saneamento ou rutura 
financeira, como se constata no ANEXO I que se junta e que permite concluir que:---------------------- 

- A dívida total em 31.12.2014 é inferior a 1,5 vezes a média da receita corrente líquida 
cobrada nos três exercícios anteriores, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 58.º e artigo 
52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro;------------------------------------------------------------------------- 

- O montante da dívida, excluindo empréstimos, é inferior a 0,75 vezes a média da receita 
corrente líquida cobrada nos tês exercícios anteriores, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 
58.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro;------------------------------------------------------------------------- 

- O Município de Almodôvar em 2014 registou despesas com pessoal (com pessoal e 
aquisições de serviços a pessoas singulares) em montante superior a 35% da média da receita 
corrente líquida cobrada nos últimos três exercícios (2012, 2013 e 2014), não dispondo, assim, de 
margem disponível para aumento dessas despesas em 2015, por força do estatuído no n.º 4 do 
artigo 62.º da LOE 2015;-------------------------------------------------------------------------------------------------  

n. Fica, assim demonstrado que o Município de Almodôvar se encontra abrangido pelo n.º 2 
do artigo 62.º da LOE2015 e portanto pelo disposto no artigo 64.º do mesmo diploma, 
encontrando-se apenas impedido de aumentar, em 2015, as despesas com pessoal, integradas na 
rubrica 01 – Despesas com Pessoal, conforme se demonstra no ANEXO II;--------------------------------- 

o. O Município cumpriu em 2014 a redução mínima de 2% do número de trabalhadores face 
aos existentes em 31 de dezembro de 2013, por força do disposto no artigo 62.º da Lei n.º 83-
C/2013, de 31 de dezembro, alterada pelas Leis n.

os
 13/2014, de 14 de março e 75-A/2014, de 30 

de setembro;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
p. No ano de 2014, ocorreu a saída de 4 trabalhadores deste Município, o que representou, 

consequentemente, uma diminuição real da despesa com salários;----------------------------------------- 
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q.  Face a essas saídas e perante a situação previsional do Município de Almodôvar no que 
se refere ao limite de despesas com o pessoal para 2015, a despesa assumida com a contratação 
de três assistentes operacionais não representa aumento de despesa com pessoal, uma vez que o 
valor disponível permite assumir estes novos compromissos em matéria de recrutamento, 
cumprindo-se assim o requisito imposto pelo n.º 2 do artigo 62.º da Lei do Orçamento de Estado 
para o ano de 2015, conforme se demonstra no ANEXO III;---------------------------------------------------- 

r. O requisito previsto na alínea b) do n.º 2 do artigo 47.º, aplicável por força do n.º 2 do 
citado artigo 64.º, ambos da Lei do Orçamento de Estado para 2015, impõe que se demonstre a 
“impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho em causa por trabalhadores com vínculo de 
emprego público previamente constituído, ou por recurso a pessoal colocado em situação de 
requalificação ou a outros instrumentos de mobilidade”;------------------------------------------------------- 

s.  De acordo com o determinado no n.º 1 do artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de 
novembro

1
 nenhum dos órgãos ou serviços abrangidos pelo âmbito de aplicação fixado no seu 

artigo 3.º, nos quais se incluem os serviços da administração autárquica, pode iniciar 
procedimento para recrutamento de trabalhador por tempo indeterminado, determinado ou 
determinável que não se encontre integrado no mapa de pessoal para o qual se opera o 
recrutamento, antes de executado procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em 
situação de requalificação para os postos de trabalho em causa;-------------------------------------------- 

t. O procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação 
se encontra regulamentado, nos termos do n.º 2 do artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de 
novembro, pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, segundo a qual, previamente ao início 
do processo de recrutamento, o dirigente máximo do órgão ou serviço tem de solicitar à Direção-
Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA), enquanto entidade gestora 
do sistema de requalificação, a verificação da existência de trabalhadores em situação de 
requalificação, aptos a suprir as necessidades identificadas;-------------------------------------------------- 

u. A matéria respeitante à consulta ao INA, por parte das autarquias locais, no âmbito do 
procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação, foi objeto 
de análise em sede de reunião de coordenação jurídica realizada entre a Direção-Geral das 
Autarquias Locais e as Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional, cujas conclusões 
foram homologadas pelo Secretário de Estado da Administração Local em 15 de julho de 2014 
(ANEXO IV);----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

v. A Direção-Geral das Autarquias Locais emitiu a solução interpretativa uniforme de que as 
autarquias locais não têm de consultar o INA no âmbito do procedimento prévio de recrutamento 
de trabalhadores em situação de requalificação, porquanto o regime jurídico da requalificação de 
trabalhadores em funções públicas, aprovado pela Lei n.º 80/2013, prevê, na alínea c) do seu 
artigo 3.º, que este regime é aplicável aos serviços da administração autárquica nos termos do 
Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, o qual determina, no seu artigo 16.º, que, na 
administração autárquica, o exercício das competências previstas para a entidade gestora do 
sistema de requalificação compete a uma entidade gestora da requalificação nas autarquias 
(EGRA) relativamente aos respetivos processos de reorganização de trabalhadores, a constituir no 
âmbito de cada área metropolitana e comunidade intermunicipal e que o âmbito de aplicação dos 
procedimentos previstos no regime de requalificação é o da área da entidade intermunicipal, 
sendo as autarquias locais, nos termos do artigo 16.º-A do Decreto-Lei n.º 209/2009, entidades 
gestoras subsidiárias enquanto as EGRA não estiverem em funcionamento;------------------------------ 

w. A administração local não é obrigada a consultar o INA e que ainda não se encontram 
constituídas as EGRA, entende-se que o cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 
47.º da Lei do Orçamento de Estado para 2015, na parte em que exige a demonstração da 
impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho em causa por recurso a pessoal colocado em 
situação de requalificação, não é exigível;-------------------------------------------------------------------------- 

x. Aquando da fase de recrutamento, no âmbito de um procedimento concursal, tem de ser 
respeitada a ordem de prioridades estabelecida pela alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei Geral 
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do Trabalho em Funções Públicas e pelo n.º 1 do artigo 48.º da Lei n.º 82-B/2014, dos quais 
resulta que os postos de trabalho terão de ser preenchidos em 1.º lugar pelos candidatos 
aprovados colocados em situação de requalificação, em 2.º lugar e esgotados estes, pelos 
candidatos aprovados detentores de vínculo de emprego público por tempo indeterminado, e 
somente no final, caso aqueles candidatos não sejam suficientes para preencher os postos de 
trabalho necessários, pelos candidatos aprovados com vínculo de emprego público a termo ou 
sem vínculo de emprego público;-------------------------------------------------------------------------------------- 

y. Não obstante vigorar presentemente na Administração Pública a regra de que todo e 
qualquer procedimento concursal deverá sempre dirigir-se, em primeira linha, aos trabalhadores 
em funções públicas, entende-se que, atentas as prioridades legais de recrutamento a observar 
no âmbito de um procedimento concursal destinado a todos os indivíduos, não fica prejudicado o 
requisito estabelecido na primeira parte da alínea b) do n.º 2 do artigo 47.º da Lei n.º 82-B/2014, 
de 31 de dezembro, uma vez que o recrutamento obedecerá à ordenação estabelecida no artigo 
48.º da LOE 2015;---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

z.  O requisito previsto na alínea d) do n.º 2 do artigo 47.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 
dezembro obriga ao “cumprimento, pontual e integral, dos deveres de informação previstos na 
Lei n.º 57/2011, de 28 de novembro, alterada pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro”, 
diploma que institui e regula o funcionamento do Sistema de Informação da Organização do 
Estado (SIOE);---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

aa. O SIOE consiste, nos termos do artigo 3.º da citada Lei n.º 57/2011, numa “(…) base de 
dados relativos à caracterização de entidades públicas e dos respectivos recursos humanos com 
vista a habilitar os órgãos de governo próprios com a informação indispensável para definição 
das políticas de organização do Estado e da gestão dos respectivos recursos humanos”, cuja 
entidade gestora é a Direcção-Geral da Administração e do Emprego Público;--------------------------- 

bb. As entidades públicas que integram a administração autárquica procedem ao 
carregamento e atualização dos dados respeitantes à sua caracterização e dos seus recursos 
humanos no Sistema Integrado de Informação das Autarquias Locais (SIIAL), criado junto da 
Direcção-Geral das Autarquias Locais, competindo a esta entidade a integração daqueles dados 
no SIOE, conforme estipulado nos n.

os
 1 e 2 do artigo 8.º da Lei n.º 57/2011;----------------------------- 

cc. O Serviço de Recursos Humanos procedeu, no presente ano, ao devido carregamento, no 
SIIAL, de todos os dados enunciados no n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 57/2011, relativos à 
caracterização dos recursos humanos desta Edilidade e reportados aos 1.º e 2.º trimestres do ano 
de 2015 e ao 1.º semestre do mesmo ano, conforme determinado nos n.

os
 2 e 3 do referido artigo 

6.º, razão pela qual se constata o cumprimento, pontual e integral, dos deveres de informação 
previstos naquele diploma legal por este Município;------------------------------------------------------------- 

dd. O requisito previsto na alínea a) do n.º 2 do citado artigo 64.º da LOE para 2015 exige a 
imprescindibilidade do recrutamento, tendo em vista assegurar o cumprimento das obrigações de 
prestação de serviço público legalmente estabelecidas e ponderada a carência dos recursos 
humanos no setor de atividade a que aquele se destina, bem como a evolução global dos recursos 
humanos na autarquia em causa;------------------------------------------------------------------------------------- 

ee. Conforme acima evidenciado nos considerandos, o Município de Almodôvar encontra-se 
vinculado ao cumprimento das suas obrigações de prestação de serviço público, existindo 
presentemente uma real e significativa carência de pessoal nestas três áreas de atividade, 
decorrente do decréscimo acentuado do número de trabalhadores que se tem vindo a verificar 
desde há algum tempo, que impede o cabal cumprimento das obrigações existentes nestas 
matérias, pelo que se encontra demonstrada a imprescindibilidade do recrutamento exigida na 
mencionada alínea a) do n.º 2 do artigo 64.º;---------------------------------------------------------------------- 

ff. Encontra-se satisfeita a exigência de cabimento orçamental para efeitos de ocupação de 
3 postos de trabalho da categoria em apreço, verificando-se, por conseguinte, estar preenchido o 
requisito da alínea b) do n.º 2 do artigo 64.º, que exige que “seja demonstrado que os encargos 
com os recrutamentos em causa estão previstos nos orçamentos dos serviços a que respeitam”;--- 
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gg. Uma vez preenchidos todos os requisitos exigidos nos números 2 a 6 do artigo 62.º, nas 
alíneas b) e d) do n.º 2 do artigo 47.º e nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 64.º, todos da Lei n.º 
82-B/2015, de 31 de dezembro, compete ao órgão deliberativo, sob proposta do órgão executivo, 
ou seja, à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, autorizar a abertura de 
procedimento concursal destinado a todos os indivíduos;------------------------------------------------------ 

hh. As categorias de Assistente Operacional (eletricista), Assistente Operacional (carpinteiro) 
e Assistente Operacional (motorista de pesados), correspondem a uma das carreiras do regime 
geral, prevista na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, efetuando-se o respetivo 
recrutamento mediante o disposto na Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril;-------------------------------------------------------- 

ii. De acordo com o previsto no artigo 3.º da citada Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro 
os procedimentos concursais revestem a modalidade comum quando se destinam ao imediato 
recrutamento para ocupação de postos de trabalho previstos, e não ocupados, do mapa de 
pessoal do Município de Almodôvar;--------------------------------------------------------------------------------- 

jj. Compete à entidade que autoriza a abertura dos procedimentos concursais estabelecer o 
prazo de apresentação de candidaturas, nos termos do artigo 26.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 
22 de janeiro;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Tenho a honra de propor que a Câmara Municipal de Almodôvar delibere, ao abrigo do 
disposto no artigo 32.º e na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º, ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, conjugado com o n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, o 
seguinte:---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Submeter à Assembleia Municipal proposta de autorização de abertura de procedimentos 
concursais comuns para constituição de vínculos de emprego público, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo determinado, com vista ao preenchimento 
de 3 (três) postos de trabalho da categoria de Assistente Operacional, da carreira de Assistente 
Operacional, previstos no mapa de pessoal do Município de Almodôvar, destinados a 
candidatos que não possuam vínculo de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecido e com um prazo de apresentação de candidaturas de 10 dias úteis.”-- 
_____________________ 
1
 Que veio estabelecer o regime jurídico da requalificação de trabalhadores em funções públicas.--------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------ 
1.º - Aprovar a abertura de procedimentos concursais comuns para constituição de 

vínculos de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo determinado, com vista ao preenchimento de 3 (três) postos de 
trabalho da categoria de Assistente Operacional, da carreira de Assistente Operacional, 
previstos no mapa de pessoal do Município de Almodôvar, destinados a candidatos que 
não possuam vínculo de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecido e com um prazo de apresentação de candidaturas de 10 dias úteis;----------- 

2.º - Remeter a presente proposta e restantes documentos que suportaram a sua 
elaboração à apreciação e deliberação da Assembleia Municipal; -------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

1.1.4. - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE REFERENTE AO PEDIDO DE 
AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM PARA 
ADMISSÃO DE 1 TRABALHADOR DA CATEGORIA DE ASSISTENTE OPERACIONAL, COM 
VISTA À CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE TRABALHO EM FUNÇÕES PÚBLICAS POR 
TEMPO DETERMINÁVEL, NA MODALIDADE DE CONTRATO DE TRABALHO A TERMO 
RESOLUTIVO INCERTO: 
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O Senhor Presidente submeteu à aprovação a Proposta n.º 152/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 31.AGO.2015, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

“PROPOSTA Nº 152/PRESIDENTE/2015 --------------------------------------------------------------------------------  
Pedido de autorização para abertura de procedimento concursal comum para admissão de 1 

trabalhador da categoria de assistente operacional (atividades de sapador florestal), com vista à 
celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo determinável, na modalidade 
de contrato a termo resolutivo incerto ------------------------------------------------------------------------------ 

CONSIDERANDO QUE:---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
a. Foi produzida uma informação nesta data pela Chefe da DAF, Dr.ª Helena Guerreiro e o 

Técnico Superior Eng. Filipe Oliveira, cujo teor se dá aqui por reproduzido;-------------------------------- 
b. Foi aprovado o Mapa de Pessoal para o ano 2015, por deliberação da Assembleia 

Municipal de 21 de novembro de 2014, sob proposta da Câmara Municipal, igualmente aprovada 
na reunião extraordinária de 29 de outubro de 2014, contendo os postos de trabalho ocupados e 
a ocupar necessários para o cumprimento das atividades de natureza permanente e temporária a 
desenvolver durante o presente ano;--------------------------------------------------------------------------------- 

c. A atividade a desenvolver enquadra-se no Gabinete Municipal de Proteção Civil e de 
Ordenamento Florestal, sendo que na categoria de Assistente Operacional está previsto 1 posto 
de trabalho vago;----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

d. Analisada a evolução dos trabalhadores do Município de Almodôvar desde o ano de 2008 
até ao ano de 2014, constata-se uma redução de 21 trabalhadores, motivada por diversos 
fatores, o que denota uma redução de 9,05%;--------------------------------------------------------------------- 

e. O último recrutamento de trabalhador para o desenvolvimento da atividade de sapador 
florestal ocorreu no ano de 2013;------------------------------------------------------------------------------------- 

f. Atenta a estrutura etária dos trabalhadores detentores da categoria de Assistente 
Operacional verifica-se que o grupo etário prevalecente é dos 50 aos 54 anos, o que aliado à 
dureza das tarefas exercidas resulta na diminuição da operacionalidade do serviço prestado, 
aumento de acidentes de trabalho e consequente determinação de serviços moderados;------------- 

g. De acordo com o previsto no n.º 1 do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, retificada pela Declaração de Retificação 
n.º 37-A/2014, de 19 de agosto, os serviços da Administração Pública podem promover o 
recrutamento dos trabalhadores necessários ao preenchimento dos postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal;------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

h. Atenta a evolução de recursos humanos nesta área de atividade (sapador florestal), 
resulta evidente a necessidade de proceder ao recrutamento de um trabalhador que permita 
colmatar as carências existentes; ------------------------------------------------------------------------------------- 

i. As referidas carências justificam a autorização de abertura de um procedimento 
concursal para preenchimento de um posto de trabalho vago, com vista à constituição de um 
vínculo de emprego público por tempo determinável, tal como caraterizado no nosso mapa de 
pessoal;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

j. A Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento de Estado para 2015 
determina no seu artigo 64.º, n.º 2, os requisitos para a abertura de procedimentos concursais 
destinados a candidatos que não possuam um vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado ou a termo; --------------------------------------------------------------------------------------------- 

k. Tal norma é apenas aplicável aos municípios abrangidos pelo n.º 2 do artigo 62.º do 
mesmo diploma, ou seja, àqueles que não se encontrem em qualquer das situações previstas nas 
alíneas nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 58.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro (por força 
do n.º 1 do artigo 62.º da LOE2015), os quais estão impedidos de aumentar a despesa com 
pessoal;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

l. O Município de Almodôvar não se encontra em situação de saneamento ou rutura 
financeira, como se constata no ANEXO I que se junta e que permite concluir que:---------------------- 
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- A dívida total em 31.12.2014 é inferior a 1,5 vezes a média da receita corrente líquida 
cobrada nos três exercícios anteriores, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 58.º e artigo 
52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro;------------------------------------------------------------------------- 

- O montante da dívida, excluindo empréstimos, é inferior a 0,75 vezes a média da receita 
corrente líquida cobrada nos tês exercícios anteriores, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 
58.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro;------------------------------------------------------------------------- 

- O Município de Almodôvar em 2014 registou despesas com pessoal (com pessoal e 
aquisições de serviços a pessoas singulares) em montante superior a 35% da média da receita 
corrente líquida cobrada nos últimos três exercícios (2012, 2013 e 2014), não dispondo, assim, de 
margem disponível para aumento dessas despesas em 2015, por força do estatuído no n.º 4 do 
artigo 62.º da LOE 2015;------------------------------------------------------------------------------------------------- 

m. Fica, assim demonstrado que o Município de Almodôvar se encontra abrangido pelo n.º 2 
do artigo 62.º da LOE2015 e portanto pelo disposto no artigo 64.º do mesmo diploma, 
encontrando-se apenas impedido de aumentar, em 2015, as despesas com pessoal, integradas na 
rubrica 01 – Despesas com Pessoal, conforme se demonstra no ANEXO II;--------------------------------- 

n. O Município cumpriu em 2014 a redução mínima de 2% do número de trabalhadores face 
aos existentes em 31 de dezembro de 2013, por força do disposto no artigo 62.º da Lei n.º 83-
C/2013, de 31 de dezembro, alterada pelas Leis n.

os
 13/2014, de 14 de março e 75-A/2014, de 30 

de setembro;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
o. No ano de 2014, ocorreu a saída de 4 trabalhadores deste Município, o que representou, 

consequentemente uma diminuição real da despesa com salários;------------------------------------------ 
p.  Face a essas saídas e perante a situação previsional do Município de Almodôvar no que 

se refere ao limite de despesas com o pessoal para 2015, a despesa assumida com a contratação 
de um assistente operacional não representa aumento de despesa com pessoal, uma vez que o 
valor disponível permite assumir este novo compromisso em matéria de recrutamento, 
cumprindo-se assim o requisito imposto pelo n.º 2 do artigo 62.º da Lei do Orçamento de Estado 
para o ano de 2015, conforme se demonstra no ANEXO III;---------------------------------------------------- 

q. O requisito previsto na alínea b) do n.º 2 do artigo 47.º, aplicável por força do n.º 2 do 
citado artigo 64.º, ambos da Lei do Orçamento de Estado para 2015, impõe que se demonstre a 
“impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho em causa por trabalhadores com vínculo de 
emprego público previamente constituído, ou por recurso a pessoal colocado em situação de 
requalificação ou a outros instrumentos de mobilidade”;------------------------------------------------------- 

r.  De acordo com o determinado no n.º 1 do artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de 
novembro

1
 nenhum dos órgãos ou serviços abrangidos pelo âmbito de aplicação fixado no seu 

artigo 3.º, nos quais se incluem os serviços da administração autárquica, pode iniciar 
procedimento para recrutamento de trabalhador por tempo indeterminado, determinado ou 
determinável que não se encontre integrado no mapa de pessoal para o qual se opera o 
recrutamento, antes de executado procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em 
situação de requalificação para os postos de trabalho em causa;-------------------------------------------- 

s. O procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação 
se encontra regulamentado, nos termos do n.º 2 do artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de 
novembro, pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, segundo a qual, previamente ao início 
do processo de recrutamento, o dirigente máximo do órgão ou serviço tem de solicitar à Direção-
Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA), enquanto entidade gestora 
do sistema de requalificação, a verificação da existência de trabalhadores em situação de 
requalificação, aptos a suprir as necessidades identificadas;-------------------------------------------------- 

t. A matéria respeitante à consulta ao INA, por parte das autarquias locais, no âmbito do 
procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação, foi objeto 
de análise em sede de reunião de coordenação jurídica realizada entre a Direção-Geral das 
Autarquias Locais e as Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional, cujas conclusões 
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foram homologadas pelo Secretário de Estado da Administração Local em 15 de julho de 2014 
(ANEXO IV);----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

u. A Direção-Geral das Autarquias Locais emitiu a solução interpretativa uniforme de que as 
autarquias locais não têm de consultar o INA no âmbito do procedimento prévio de recrutamento 
de trabalhadores em situação de requalificação, porquanto o regime jurídico da requalificação de 
trabalhadores em funções públicas, aprovado pela Lei n.º 80/2013, prevê, na alínea c) do seu 
artigo 3.º, que este regime é aplicável aos serviços da administração autárquica nos termos do 
Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, o qual determina, no seu artigo 16.º, que, na 
administração autárquica, o exercício das competências previstas para a entidade gestora do 
sistema de requalificação compete a uma entidade gestora da requalificação nas autarquias 
(EGRA) relativamente aos respetivos processos de reorganização de trabalhadores, a constituir no 
âmbito de cada área metropolitana e comunidade intermunicipal e que o âmbito de aplicação dos 
procedimentos previstos no regime de requalificação é o da área da entidade intermunicipal, 
sendo as autarquias locais, nos termos do artigo 16.º-A do Decreto-Lei n.º 209/2009, entidades 
gestoras subsidiárias enquanto as EGRA não estiverem em funcionamento;------------------------------ 

v. A administração local não é obrigada a consultar o INA e que ainda não se encontram 
constituídas as EGRA, entende-se que o cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 
47.º da Lei do Orçamento de Estado para 2015, na parte em que exige a demonstração da 
impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho em causa por recurso a pessoal colocado em 
situação de requalificação, não é exigível;-------------------------------------------------------------------------- 

w. Aquando da fase de recrutamento, no âmbito de um procedimento concursal, tem de ser 
respeitada a ordem de prioridades estabelecida pela alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas e pelo n.º 1 do artigo 48.º da Lei n.º 82-B/2014, dos quais 
resulta que os postos de trabalho terão de ser preenchidos em 1.º lugar pelos candidatos 
aprovados colocados em situação de requalificação, em 2.º lugar e esgotados estes, pelos 
candidatos aprovados detentores de vínculo de emprego público por tempo indeterminado, e 
somente no final, caso aqueles candidatos não sejam suficientes para preencher os postos de 
trabalho necessários, pelos candidatos aprovados com vínculo de emprego público a termo ou 
sem vinculo de emprego público;-------------------------------------------------------------------------------------- 

x. Não obstante vigorar presentemente na Administração Pública a regra de que todo e 
qualquer procedimento concursal deverá sempre dirigir-se, em primeira linha, aos trabalhadores 
em funções públicas, entende-se que, atentas as prioridades legais de recrutamento a observar 
no âmbito de um procedimento concursal destinado a todos os indivíduos, não fica prejudicado o 
requisito estabelecido na primeira parte da alínea b) do n.º 2 do artigo 47.º da Lei n.º 82-B/2014, 
de 31 de dezembro, uma vez que o recrutamento obedecerá à ordenação estabelecida no artigo 
48.º da LOE 2015;--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

y.  O requisito previsto na alínea d) do n.º 2 do artigo 47.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 
dezembro obriga ao “cumprimento, pontual e integral, dos deveres de informação previstos na 
Lei n.º 57/2011, de 28 de novembro, alterada pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro”, 
diploma que institui e regula o funcionamento do Sistema de Informação da Organização do 
Estado (SIOE);--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

z. O SIOE consiste, nos termos do artigo 3.º da citada Lei n.º 57/2011, numa “(…) base de 
dados relativos à caracterização de entidades públicas e dos respectivos recursos humanos com 
vista a habilitar os órgãos de governo próprios com a informação indispensável para definição 
das políticas de organização do Estado e da gestão dos respectivos recursos humanos”, cuja 
entidade gestora é a Direcção-Geral da Administração e do Emprego Público;--------------------------- 

aa. As entidades públicas que integram a administração autárquica procedem ao 
carregamento e atualização dos dados respeitantes à sua caracterização e dos seus recursos 
humanos no Sistema Integrado de Informação das Autarquias Locais (SIIAL), criado junto da 
Direcção-Geral das Autarquias Locais, competindo a esta entidade a integração daqueles dados 
no SIOE, conforme estipulado nos n.

os
 1 e 2 do artigo 8.º da Lei n.º 57/2011;----------------------------- 



 

 
ATA N.º 19/2015 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 02.SET.2015 

 

 717 

bb. O Serviço de Recursos Humanos procedeu, no presente ano, ao devido carregamento, no 
SIIAL, de todos os dados enunciados no n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 57/2011, relativos à 
caracterização dos recursos humanos desta Edilidade e reportados aos 1.º e 2.º trimestres do ano 
de 2015 e ao 1.º semestre do mesmo ano, conforme determinado nos n.

os
 2 e 3 do referido artigo 

6.º, razão pela qual se constata o cumprimento, pontual e integral, dos deveres de informação 
previstos naquele diploma legal por este Município;------------------------------------------------------------- 

cc. O requisito previsto na alínea a) do n.º 2 do citado artigo 64.º da LOE para 2015 exige a 
imprescindibilidade do recrutamento, tendo em vista assegurar o cumprimento das obrigações de 
prestação de serviço público legalmente estabelecidas e ponderada a carência dos recursos 
humanos no setor de atividade a que aquele se destina, bem como a evolução global dos recursos 
humanos na autarquia em causa;------------------------------------------------------------------------------------- 

dd. Conforme acima evidenciado nos considerandos, o Município de Almodôvar encontra-se 
vinculado ao cumprimento das suas obrigações de prestação de serviço público, existindo 
presentemente uma real e significativa carência de pessoal nesta área de atividade, decorrente 
do decréscimo acentuado do número de trabalhadores que se tem vindo a verificar desde há 
algum tempo, que impede o cabal cumprimento das obrigações existentes nestas matérias, pelo 
que se encontra demonstrada a imprescindibilidade do recrutamento exigida na mencionada 
alínea a) do n.º 2 do artigo 64.º;--------------------------------------------------------------------------------------- 

ee. Encontra-se satisfeita a exigência de cabimento orçamental para efeitos de ocupação de 
1 posto de trabalho da categoria em apreço, verificando-se, por conseguinte, estar preenchido o 
requisito da alínea b) do n.º 2 do artigo 64.º, que exige que “seja demonstrado que os encargos 
com os recrutamentos em causa estão previstos nos orçamentos dos serviços a que respeitam”;--- 

ff. Uma vez preenchidos todos os requisitos exigidos nos números 2 a 6 do artigo 62.º, nas 
alíneas b) e d) do n.º 2 do artigo 47.º e nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 64.º, todos da Lei n.º 
82-B/2015, de 31 de dezembro, compete ao órgão deliberativo, sob proposta do órgão executivo, 
ou seja, à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, autorizar a abertura de 
procedimento concursal destinado a todos os indivíduos;------------------------------------------------------ 

gg. A categoria de Assistente Operacional (sapador florestal), corresponde a uma das 
carreiras do regime geral, prevista na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, efetuando-se o 
respetivo recrutamento mediante o disposto na Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril;----------------------------------------------------- 

hh. De acordo com o previsto no artigo 3.º da citada Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro 
os procedimentos concursais revestem a modalidade comum quando se destinam ao imediato 
recrutamento para ocupação de postos de trabalho previstos, e não ocupados, do mapa de 
pessoal do Município de Almodôvar;--------------------------------------------------------------------------------- 

ii. Compete à entidade que autoriza a abertura dos procedimentos concursais estabelecer o 
prazo de apresentação de candidaturas, nos termos do artigo 26.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 
22 de janeiro;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Tenho a honra de propor que a Câmara Municipal de Almodôvar delibere, ao abrigo do 
disposto no artigo 32.º e na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º, ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, conjugado com o n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, o 
seguinte:--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Submeter à Assembleia Municipal proposta de autorização de abertura de um 
procedimento concursal comum para constituição de vínculo de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo determinável, com vista ao 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da categoria de Assistente Operacional, da carreira 
de Assistente Operacional, previsto no mapa de pessoal do Município de Almodôvar, destinado 
a candidatos que não possuam vínculo de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecido e com um prazo de apresentação de candidaturas de 10 dias úteis.” – 

________________ 
1
 Que veio estabelecer o regime jurídico da requalificação de trabalhadores em funções públicas.---------- 
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Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------ 
1.º - Aprovar a abertura de um procedimento concursal comum para constituição de 

vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo determinável, com vista ao preenchimento de 1 (um) posto de 
trabalho da categoria de Assistente Operacional, da carreira de Assistente Operacional 
(sapador florestal), previsto no mapa de pessoal do Município de Almodôvar, destinado 
a candidatos que não possuam vínculo de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecido e com um prazo de apresentação de candidaturas de 10 dias 
úteis. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Remeter a presente proposta e restantes documentos que suportaram a sua 
elaboração à apreciação e deliberação da Assembleia Municipal; -------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

1.1.5. – PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DO SISTEMA DE CONTROLO 
INTERNO: ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à aprovação a Proposta n.º 153/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 02.SET.2015, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

“PROPOSTA Nº 153/PRESIDENTE/2015 --------------------------------------------------------------------------------  
Considerando que:---------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Foi aprovado pela Câmara Municipal, na sua reunião de 03 de junho de 2015, o 
Regulamento do Sistema de Controlo Interno, que se encontra atualmente em vigor; ---------------- 

- Tendo sido detetado que o Regulamento do Sistema de Controlo Interno, em vigor neste 
Município, se encontra omisso no que respeita à constituição de um Fundo de Caixa que vise 
exclusivamente a efetivação de trocos, que permitam o normal funcionamento das bilheteiras 
criadas para o apoio de eventos culturais promovidos pela Câmara Municipal, pretende-se agora 
introduzir uma alteração ao Regulamento do Sistema de Controlo Interno, no sentido do mesmo 
prever, no seu articulado, a possibilidade de Constituição de um Fundo de Caixa que vise 
exclusivamente a efetivação de trocos, o qual será utilizado, em especial, quando tenham lugar 
eventos que impliquem a emissão de bilhetes ao público;------------------------------------------------------ 

- Para dar integral cumprimento ao disposto no n.º 2.9.3 do Plano Oficial de Contabilidade 
das Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, conjugado com 
o disposto nos artigos 35.º n.º 1 alínea j) e 33.º n.º 1 alínea i), ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, foi dado início ao procedimento de elaboração de um novo 
Regulamento do Sistema de Controlo Interno, nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, tendo sido 
promovida a consulta a todos os serviços municipais entre os dias 14 de agosto de 2015 e 27 de 
agosto de 2015, para que estes pudessem apresentar os seus contributos no âmbito do presente 
procedimento;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Não tendo sido efetuadas quaisquer sugestões de alteração ao Projeto de Alteração ao 
Regulamento do Sistema de Controlo Interno submetido a participação procedimental, o mesmo 
encontra-se em condições de ser submetido à Câmara Municipal, para deliberação;------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:--------------------------------------------------------------- 
1. Aprovar, nos termos do disposto no n.º 2.9.3 do Plano Oficial de Contabilidade das 

Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, conjugado com o 
disposto no artigo 33.º n.º 1 alínea i) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, a presente Alteração ao Regulamento do Sistema de Controlo Interno;---------------------- 
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2. Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;------------------------------------------------- 

3. Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.” ------------------------ 

Como anexo à presente proposta constam os documentos que suportaram a sua 
elaboração, que aqui se dão como reproduzidos e fazem parte integrante do presente 
livro de atas. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------ 
1.º - Aprovar, nos termos do disposto no n.º 2.9.3 do Plano Oficial de Contabilidade 

das Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, 
conjugado com o disposto no artigo 33.º n.º 1 alínea i) da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente Alteração ao Regulamento do Sistema de 
Controlo Interno;--------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;--------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

1.1.6. – PROJETO DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DE LIQUIDAÇÃO E COBRANÇA DE 
TAXAS E OUTRAS RECEITAS MUNICIPAIS: --------------------------------------------------------------------- 

Foi presente a informação n.º 1214/GJA 2015, de 05 de setembro de 2015, acompanhada 
do projeto de alteração do Regulamento a que se refere a epígrafe, e da qual o Senhor 
Vereador Ricardo Colaço, em linhas gerais, explicou o conteúdo, e que se transcreve: ----------- 

“Informação n.º 214/GJA 2015------------------------------------------------------------------------------------ 

- Por Deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião ordinária de 05 de agosto de 
2015,publicitada pelo Edital n.º 181/2015, de 07 de agosto, foi dado início ao procedimento de 
alteração ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, 
nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro. -------------------------------------------------------------------------- 

- Neste sentido, foi promovida a consulta a todos os potenciais interessados entre os dias 10 
de agosto de 2015 e 21 de agosto de 2015, tendo por base o Regulamento de Liquidação e 
Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais em vigor no Município, disponível na página 
eletrónica do Município de Almodôvar, para que estes pudessem apresentar os seus contributos, 
em sede de Participação Procedimental.---------------------------------------------------------------------------- 

- Assim, no decurso do período de Participação Procedimental, cumpre referir o seguinte:------ 

 Conforme referido na Informação n.º 169/GJA 2015, de 30 de julho, foram sendo 
apresentadas pelos serviços municipais algumas sugestões de alteração ao Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, bem como ao seu Anexo I – 
Tabela de Taxas, as quais se passam a elencar, de forma sucinta:------------------------------------------- 

a) Adaptação do teor do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas 
Municipais ao novo acordo ortográfico, bem como às normas atualmente em vigor; ------------------ 

b) Adequar a Tabela de Taxas anexa ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e 
Outras Receitas Municipais, às alterações nos procedimentos de controlo prévio no acesso e 
exercício das atividades abrangidas pelo Regime Jurídico de Acesso e Exercício de Atividades de 
Comércio, Serviços e Restauração, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro;------ 
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c) Adaptação do Artigo 8.º do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras 
Receitas Municipais à Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro (que aprova o Regime Financeiros das 
Autarquias Locais), no que respeita à contagem dos índices de inflação publicados pelo Instituto 
Nacional de Estatística;--------------------------------------------------------------------------------------------------  

d) Criação de uma taxa para “Aditamento ao Alvará”, nos casos em que o mesmo não se 
encontra expressamente previsto na Tabela de Taxas (Artigos 40.º a 45.º, e 49.º a 53.º da Tabela 
de Taxas);-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

e) Eventual reponderação do valor das taxas atualmente em vigor para a Ocupação do 
Espaço Público, e/ou da respetiva fórmula de cálculo.----------------------------------------------------------- 

 Entretanto, durante o período de Participação Procedimental, foram apresentadas as 
seguintes propostas pelos serviços municipais: ------------------------------------------------------------------- 

a) A criação de uma taxa para a ocupação de espaço público com “Estrados e/ou Esplanadas 
abertas com mesas, cadeiras e guarda-sóis de caráter permanente” (anual), considerando-se a 
taxa até aqui existente aplicável para a ocupação de espaço público com “Estrados e/ou 
Esplanadas abertas com mesas, cadeiras e guarda-sóis de caráter temporário” (mensal);---------- 

b) A criação de uma taxa para a venda de ossários, uma vez que a Empreitada de 
Construção de Ossário no Cemitério Municipal de Almodôvar se encontra em execução, e não se 
encontra neste momento previsto no Regulamento Municipal qualquer taxa para esse efeito;------ 

c) A revogação do Artigo 3.º n.º 1 alínea d) da Tabela de Taxas anexa ao Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, uma vez que a ocupação aí 
prevista já tem caráter anual;------------------------------------------------------------------------------------------ 

d) A alteração à epígrafe do Artigo 19.º da Tabela de Taxas anexa ao Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, nos seguintes termos:---------------- 

Onde se lê: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
“Ocupação de terrado no recinto do mercado periódico”-------------------------------------------------- 
Passa a ler-se:----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
“Ocupação de terrado em recintos de mercados e feiras”.------------------------------------------------- 
e) Revogação do Artigo 66.º n.º 1 e 2 da Tabela de Taxas anexa ao Regulamento de 

Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, uma vez que o Registo de 
estabelecimentos de Alojamento Local e respetiva alteração não se encontram sujeitos a 
pagamento de taxa, nos termos do Artigo 6.º n.º 6 do Decreto-Lei n.º 128/2014, de 29 de 
agosto, que aprovou o Regime Jurídico da Exploração dos Estabelecimentos de Alojamento 
Local--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

f) A alteração à epígrafe do Artigo 67.º da Tabela de Taxas anexa ao Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, nos seguintes termos:---------------- 

Onde se lê: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
“Realização de Auditorias para classificação de Empreendimentos Turísticos”----------------------- 
Passa a ler-se:----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
“Realização de Auditorias para classificação de Empreendimentos Turísticos, da competência 

da Câmara Municipal”.---------------------------------------------------------------------------------------------------  
Proposta de decisão:------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Face ao exposto, e caso assim se entenda por conveniente, propõe-se que:------------------------ 
a) Caso as presentes sugestões sejam acolhidas, as mesmas passem a integrar o Projeto de 

Alteração ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, o 
qual se remete para os devidos efeitos em anexo à presente informação;--------------------------------- 

b) O Projeto de Alteração ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras 
Receitas Municipais seja submetido à próxima Reunião da Câmara Municipal, para deliberação, e 
em caso de aprovação, seja submetido a consulta pública, pelo período de 30 dias úteis, nos 
termos do disposto no Artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro.-------------------------------------------------------------------------- 
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Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.” -------------- 

Sobre a matéria o Senhor Vereador António Sebastião disse que aprova este projeto 
contudo reservar-se-á para o analisar durante a fase de discussão pública. -------------------  

Sugere também que se aplique a taxa social relativamente ao preço dos ossários.------ 

Analisado a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1º - Aprovar as presentes sugestões; ----------------------------------------------------------------  
2º - Aprovar que as sugestões passem a integrar o Projeto de Alteração ao 
Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, as 
quais para os devidos efeitos são anexo à presente informação e aqui se dão por 
reproduzidas;----------------------------------------------------------------------------------------------- 
3º - Aprovar que o Projeto de Alteração ao Regulamento de Liquidação e Cobrança 
de Taxas e Outras Receitas Municipais, seja submetido a consulta pública, pelo 
período de 30 dias úteis, nos termos do disposto no Artigo 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de 
janeiro.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
4º - Elaborar o edital com vista à publicitação do referido Projeto de Alteração ao 

Regulamento; -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.7. – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE QUE PUBLICITA A ALIENAÇÃO DE LOTES – 
2.ª FASE, NO LOTEAMENTO MUNICIPAL DA CERCA DO CONVENTO: --------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à aprovação a Proposta n.º 147/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 31.AGO.2015, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

“PROPOSTA Nº 147/PRESIDENTE/2015------------------------------------------------------------------------------  
Considerando que:---------------------------------------------------------------------------------------------------  

- É um dos objetivos deste Executivo Municipal valorizar e dignificar a qualidade de vida da 
população, através de medidas de apoio no âmbito da habitação, no sentido de providenciar e 
facilitar o acesso a uma habitação para aqueles que não reúnem condições para aceder ao 
mercado privado;----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- É também objetivo deste Executivo Municipal promover a fixação da população jovem no 
Concelho de Almodôvar, e em especial dos jovens casais, ajudando-os na concretização de um dos 
seus objetivos (adquirir terreno para construção de habitação própria);----------------------------------- 

- Tendo sido aberta uma primeira Fase de Alienação de Lotes no Loteamento da Cerca do 
Convento, por deliberação desta Câmara Municipal, na sua reunião ordinária de 07 de janeiro de 
2015, e publicitada através do edital n.º 003/2015, de 08 de janeiro, ficaram por atribuir 04 
lotes; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Estando neste momento praticamente concluídos os trâmites relativos à transmissão dos 
Lotes adjudicados no âmbito da 1.ª Fase de Alienação Fase de Alienação de Lotes no Loteamento 
da Cerca do Convento, estão reunidas as condições para dar início a novo procedimento, tendo 
em vista a alienação dos lotes remanescentes;-------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:--------------------------------------------------------------- 
1. Aprovar nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 

abertura de procedimento para alienação de 04 lotes, localizados no Loteamento Municipal da 
Cerca do Convento, propriedade do Município de Almodôvar, destinados a construção urbana – 
habitação unifamiliar, os quais apresentam as seguintes áreas, de acordo com a planta de 
síntese que de seguida se apresenta: -------------------------------------------------------------------------------- 
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n.º Área do lote 

Implantação 

Área de 
Construção 

n.º de 
fogos 

n.º de 
pisos 
acima da 
cota de 
soleira 

Cércea (m) 
Cota 
Soleira 

Utilização 
Habitação Anexos 

3 168,00 m2 91,00 m2 17,50 m2 182,00 m2 1 2 6 93,73 
Habitação 
unifamiliar 

7 165,18 m2 84,00 m2 17,50 m2 168,00 m2 1 2 6 94,30 
Habitação 
unifamiliar 

8 159,75 m2 84,00 m2 17,50 m2 168,00 m2 1 2 6 94,38 
Habitação 
unifamiliar 

9 165,14 m
2
 82,50 m

2
 17,50 m

2
 165,00 m

2
 1 2 6 94,46 

Habitação 
unifamiliar 

2. Que a alienação dos lotes supra mencionados seja efetuada aos interessados a partir de 
apresentação de propostas, em carta fechada, tendo em consideração o preço base de 50,00 € 
(cinquenta euros) por metro quadrado da Área do Lote, bem como os seguintes critérios de 
avaliação, e respetivas ponderações: -------------------------------------------------------------------------------- 

Critérios Fatores de Ponderação Pontuação 

Idade do Proponente 

Entre os 18 e os 24 anos, inclusive 5  

Entre os 25 e os 29 anos, inclusive 4  

Entre os 30 e os 33 anos, inclusive 3  

Entre os 34 e os 36 anos, inclusive 2 

Entre os 37 e os 39 anos, inclusive 1 

Composição do 
Agregado Familiar 

Igual ou superior a 4 pessoas 3 

Três pessoas 2 

Duas pessoas 1 

Uma pessoa 0 

Titularidade de 
Habitação 

Sem habitação própria 3 

Proprietário de edifício de habitação, sem que este reúna 
condições de habitabilidade 

2 

Proprietário de edifício de habitação, sem que este reúna 
área satisfatória para a respetiva reabilitação/ampliação, 
atendendo ao agregado familiar e/ou normas legais aplicáveis 

1 

Proprietário de edifício de habitação, sem que este reúna 
área satisfatória para a respetiva reabilitação/ampliação 

0 

Domicílio na área do 
Concelho 

Mais de cinco anos 3 

Entre três e cinco anos 2 

Entre um e dois anos 1 

Número de filhos a 
residir com o Proponente 

Três ou mais filhos 3 

Dois filhos 2 

Um filho 1 

Sem filhos 0 

Valor Global da 
Proposta apresentada 

Valor da Proposta superior a 20,00 % do valor do Preço 
Base 

3 

Valor da Proposta entre 10,01 % e 20,00 % superior ao 
valor do Preço Base 

2 

Valor da Proposta entre 5,01 % e 10,00 % superior ao valor 
do Preço Base 

1 

Valor da Proposta até 5,00 % superior ao valor do Preço 
Base 

0 

 Máximo de Pontos a atribuir 20 

3. Haja lugar a uma majoração de 20 % na Pontuação Final no caso de Proponente que 
tenha apresentado proposta no âmbito da 1.ª Fase de Alienação de Lotes, e não lhe tenha sido 
adjudicado qualquer Lote.-----------------------------------------------------------------------------------------------  

4. Que nesta 2.ª Fase de alienação de lotes no Loteamento Municipal da Cerca do Convento, 
apenas possam apresentar Proposta de Aquisição as pessoas singulares que cumpram, 
cumulativamente, os seguintes requisitos:------------------------------------------------------------------------- 
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a) Tenham idade igual ou superior a 18 anos de idade, e inferior a 40 anos de idade; ------------ 
b) Constituam ou pretendam constituir um agregado familiar; ----------------------------------------- 
c) Não possuam edifício de habitação próprio, na área do concelho ou fora dele, ou no caso 

de serem proprietários de edifício de habitação, o mesmo não se encontre em condições de 
habitabilidade, ou não possua área satisfatória para ser reabilitado/ampliado para habitação, 
atendendo ao agregado familiar e/ou normas legais aplicáveis; --------------------------------------------- 

d) Sejam residentes no concelho há, pelo menos, um ano. ----------------------------------------------- 
5. Que a entrega das Propostas pelos interessados seja efetuada até às 17:30 horas do dia 02 

de outubro de 2015;------------------------------------------------------------------------------------------------------  
6. Que o Ato Público de abertura das Cartas Fechadas contendo as Propostas de Aquisição 

dos Lotes do Loteamento Municipal da Cerca do Convento tenha lugar pelas 16:00 horas do dia 
09 de outubro de 2015 na sala de reuniões do edifício-sede do Município de Almodôvar;------------- 

7. Que a adjudicação seja efetuada ao Proponente graduado em primeiro lugar na Lista 
de Classificação Definitiva, relativamente a cada um dos Lotes;-------------------------------------------- 

8. Que em caso de empate nas pontuações, os proponentes sejam hierarquizados da 
seguinte forma:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Número de filhos a residir com o Proponente; ----------------------------------------------------------- 
b) Valor da proposta apresentada pelo Lote; ---------------------------------------------------------------- 
c) Domicílio do Proponente na área do Concelho; ---------------------------------------------------------- 
d) Data da entrada da proposta nos serviços municipais; ------------------------------------------------ 
e) Registo de entrada da proposta nos serviços municipais. --------------------------------------------- 
9. Aprovar a constituição do Júri do Procedimento, constituído por técnicos do Município de 

Almodôvar, que conduzirá o procedimento de alienação, nos seguintes termos: ------------------------ 
Presidente: Técnico Superior Manuel da Silva Campos; ---------------------------------------------------- 
Primeiro Vogal Efetivo: Técnica Superior Gina Maria Colaço Romão Martins;----------------------- 
Segundo Vogal Efetivo: Assistente Técnico Luís Miguel Neves Sebastião;----------------------------- 
Primeiro Vogal Suplente: Técnica Superior Clara Isabel Missa Gonçalves;----------------------------- 
Segundo Vogal Suplente: Coordenadora Técnica Maria Teresa Coelho Ramos Caetanita.-------- 
10. Aprovar a Proposta de Edital e de Formulário de Candidatura, que seguem em Anexo à 

presente Proposta, bem como todas as condições, direitos e obrigações que impendem quer sobre 
o Município, quer sobre os Proponentes/Adquirentes dos Lotes do Loteamento Municipal da Cerca 
do Convento, e que fazem parte integrante daqueles documentos;------------------------------------------ 

11. Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;------------------------------------------------- 

12. Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.”------------------------- 

Como anexo à presente proposta constam os documentos que suportaram a sua 
elaboração, que aqui se dão como reproduzidos e fazem parte integrante do presente 
livro de atas. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sobre esta proposta, o Senhor Presidente referiu que gostava de colocar à discussão 
o fator dos 20% de majoração pois pretende ser justo e cumprir com a lei, querendo a 
opinião dos vereadores sobre a matéria. --------------------------------------------------------------- 

Sobre a matéria o Senhor Vereador João António questionou o porquê de haver 
majoração para os Proponente que tenham apresentado proposta no âmbito da 1.ª Fase 
de Alienação de Lotes, e não lhe tenha sido adjudicado qualquer Lote? ----------------------- 
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O Senhor Vereador António Sebastião referiu que assim não está garantido o 
princípio da igualdade. Deve ser adjudicado a quem tem mais condições e não haver 
majoração para ninguém. ----------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador João António disse que não está de acordo com a proposta, que 
a majoração não fazer sentido, os princípios definidos devem colocar todos em 
igualdade de circunstâncias. Concorreram à 1.ª fase e se não lhes foi atribuído o lote 
seria porque não tinham as condições todas reunidas. Há agora a hipótese de concorrer 
a uma segunda fase, têm hipótese de concorrer novamente, mas deverá ser em pé e 
igualdade com os outros para que ninguém seja prejudicado.------------------------------------- 

Após a discussão do assunto, o Senhor Presidente referiu que retiraria a proposta da 
majoração e que colocava à votação o edital tal como havia sido feito na primeira vez. --- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------ 
1.º - Aprovar nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, a abertura de procedimento para alienação de 04 lotes, localizados no 
Loteamento Municipal da Cerca do Convento, propriedade do Município de Almodôvar, 
destinados a construção urbana – habitação unifamiliar, os quais apresentam as 
seguintes áreas, de acordo com a planta de síntese que de seguida se apresenta: ---------- 

n.º 
Área do 
lote 

Implantação 

Área de 
Construção 

n.º 
de 
fogos 

n.º de 
pisos 
acima 
da cota 
de 
soleira 

Cércea (m) 
Cota 
Soleira 

Utilização 
Habitação Anexos 

3 168,00 m2 91,00 m2 17,50 m2 182,00 m2 1 2 6 93,73 
Habitação 
unifamiliar 

7 165,18 m2 84,00 m2 17,50 m2 168,00 m2 1 2 6 94,30 
Habitação 
unifamiliar 

8 159,75 m2 84,00 m2 17,50 m2 168,00 m2 1 2 6 94,38 
Habitação 
unifamiliar 

9 165,14 m2 82,50 m2 17,50 m2 165,00 m2 1 2 6 94,46 
Habitação 
unifamiliar 

2.º - Aprovar que a alienação dos lotes supra mencionados seja efetuada aos 
interessados a partir de apresentação de propostas, em carta fechada, tendo em 
consideração o preço base de 50,00 € (cinquenta euros) por metro quadrado da Área do 
Lote, bem como os seguintes critérios de avaliação, e respetivas ponderações: ------------- 

Critérios Fatores de Ponderação Pontuação 

Idade do Proponente 

Entre os 18 e os 24 anos, inclusive 5  

Entre os 25 e os 29 anos, inclusive 4  

Entre os 30 e os 33 anos, inclusive 3  

Entre os 34 e os 36 anos, inclusive 2 

Entre os 37 e os 39 anos, inclusive 1 

Composição do 
Agregado Familiar 

Igual ou superior a 4 pessoas 3 

Três pessoas 2 

Duas pessoas 1 

Uma pessoa 0 

Titularidade de 
Habitação 

Sem habitação própria 3 

Proprietário de edifício de habitação, sem que este reúna 
condições de habitabilidade 

2 

Proprietário de edifício de habitação, sem que este reúna área 
satisfatória para a respetiva reabilitação/ampliação, 
atendendo ao agregado familiar e/ou normas legais aplicáveis 

1 
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Critérios Fatores de Ponderação Pontuação 

Proprietário de edifício de habitação, sem que este reúna área 
satisfatória para a respetiva reabilitação/ampliação 

0 

Domicílio na área do 
Concelho 

Mais de cinco anos 3 

Entre três e cinco anos 2 

Entre um e dois anos 1 

Número de filhos a 
residir com o Proponente 

Três ou mais filhos 3 

Dois filhos 2 

Um filho 1 

Sem filhos 0 

Valor Global da Proposta 
apresentada 

Valor da Proposta superior a 20,00 % do valor do Preço Base 3 

Valor da Proposta entre 10,01 % e 20,00 % superior ao valor do 
Preço Base 

2 

Valor da Proposta entre 5,01 % e 10,00 % superior ao valor do 
Preço Base 

1 

Valor da Proposta até 5,00 % superior ao valor do Preço Base 0 

 Máximo de Pontos a atribuir 20 

3.º - Aprovar, que nesta 2.ª Fase de alienação de lotes no Loteamento Municipal da 
Cerca do Convento, apenas possam apresentar Proposta de Aquisição as pessoas 
singulares que cumpram, cumulativamente, os seguintes requisitos:--------------------------- 

a) Tenham idade igual ou superior a 18 anos de idade, e inferior a 40 anos de idade; - 
b) Constituam ou pretendam constituir um agregado familiar; ------------------------------- 
c) Não possuam edifício de habitação próprio, na área do concelho ou fora dele, ou 

no caso de serem proprietários de edifício de habitação, o mesmo não se encontre em 
condições de habitabilidade, ou não possua área satisfatória para ser 
reabilitado/ampliado para habitação, atendendo ao agregado familiar e/ou normas 
legais aplicáveis; ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

d) Sejam residentes no concelho há, pelo menos, um ano. ----------------------------------- 
4.º - Aprovar, que a entrega das Propostas pelos interessados seja efetuada até às 

17:30 horas do dia 02 de outubro de 2015;------------------------------------------------------------- 
5.º - Aprovar que o Ato Público de abertura das Cartas Fechadas contendo as 

Propostas de Aquisição dos Lotes do Loteamento Municipal da Cerca do Convento tenha 
lugar pelas 16:00 horas do dia 09 de outubro de 2015 na sala de reuniões do edifício-
sede do Município de Almodôvar;------------------------------------------------------------------------- 

6.º - Aprovar que a adjudicação seja efetuada ao Proponente graduado em primeiro 
lugar na Lista de Classificação Definitiva, relativamente a cada um dos Lotes;---------------- 

7.º - Aprovar que em caso de empate nas pontuações, os proponentes sejam hierarquizados 

da seguinte forma:  ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

a) Número de filhos a residir com o Proponente; ----------------------------------------------------------- 

b) Valor da proposta apresentada pelo Lote; ---------------------------------------------------------------- 

c) Domicílio do Proponente na área do Concelho; ---------------------------------------------------------- 

d) Data da entrada da proposta nos serviços municipais; ------------------------------------------------ 

e) Registo de entrada da proposta nos serviços municipais. -------------------------------------------- 

8.º - Aprovar a constituição do Júri do Procedimento, constituído por técnicos do 
Município de Almodôvar, que conduzirá o procedimento de alienação, nos seguintes 
termos: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Presidente: Técnico Superior Manuel da Silva Campos; ---------------------------------------- 
Primeiro Vogal Efetivo: Técnica Superior Gina Maria Colaço Romão Martins;------------- 
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Segundo Vogal Efetivo: Assistente Técnico Luís Miguel Neves Sebastião;------------------ 
Primeiro Vogal Suplente: Técnica Superior Clara Isabel Missa Gonçalves;------------------ 
Segundo Vogal Suplente: Coordenadora Técnica Maria Teresa Coelho Ramos 
Caetanita.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
9.º - Aprovar a Proposta de Edital e de Formulário de Candidatura, que seguem em 

Anexo à presente Proposta, bem como todas as condições, direitos e obrigações que 
impendem quer sobre o Município, quer sobre os Proponentes/Adquirentes dos Lotes 
do Loteamento Municipal da Cerca do Convento, à exceção do n.º 3 da proposta supra 
transcrita, que deve ser retirado, tal como sugerido pelos Senhores Vereadores - “Haja 

lugar a uma majoração de 20 % na Pontuação Final no caso de Proponente que tenha apresentado 
proposta no âmbito da 1.ª Fase de Alienação de Lotes, e não lhe tenha sido adjudicado qualquer Lote.”-------- 

Os documentos fazem parte integrante do presente livro de atas; -------------------------- 
10.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;--------------------------------- 

11.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

1.3 – FINANÇAS ----------------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: --------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia um de 
setembro de dois mil e quinze, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo 
a favor do Município, na importância de €3.375.892,59 (três milhões, trezentos e 
setenta e cinco mil, oitocentos e noventa e dois euros e cinquenta e nove cêntimos) e 
ainda das Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de 
€401.838,38 (quatrocentos e um mil, oitocentos e trinta e oito euros e trinta e oito 
cêntimos) perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de €3.777.730,97 
(três milhões, setecentos e setenta e sete mil, setecentos e trinta euros e noventa e sete 
cêntimos). ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------------- 

1.2.2. – PEDIDO FORMULADO PELO CEVRM PARA PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE 
PAGAMENTO DA PRESTAÇÃO RELATIVA À AQUISIÇÃO DE LOTE, SITO NO LOTEAMENTO 
INDUSTRIAL DE ALMODÔVAR: ---------------------------------------------------------------------------- 

Previamente à análise e votação do assunto em título o Senhor Vereador António 
Sebastião, nos termos da alínea a) do n.º 1 do art.º 69.º do Código do Procedimento 
Administrativo, declarou-se impedido para intervir na apreciação e deliberação da 
matéria em análise, uma vez que é o Administrador Executivo do CEVRM, tendo-se 
ausentado da reunião, de acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 71º do citado 
diploma. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo, o Senhor Presidente submeteu à apreciação o pedido endereçado 
pelo CEVRM, através de uma carta exarada em 17.AGO.2015, cujo teor se transcreve: --- 

“Assunto: Pagamento de fração referente a aquisição de lote. -------------------------------------------  
Tendo-se vencido recentemente o prazo para pagamento de uma fração do Lote que a 

Empresa CEVRM SA adquiriu no Loteamento industrial e atravessando momentaneamente esta 
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empresa algumas dificuldades financeiras derivadas de diminuição de receitas provenientes de 
problemas que levarão algum tempo a ultrapassar; --------------------------------------------------------------  

Vem deste modo a empresa CEVRM solicitar que o pagamento desta fração seja prorrogado 
até ao dia 15 do próximo mês de Novembro, data expectável para pudermos ter os problemas 
atrás enunciados completamente resolvidos. -----------------------------------------------------------------------  

Esperando a vossa atenção e decisão favorável, ---------------------------------------------------------------  
Apresentamos os nossos melhores cumprimentos.” --------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------ 
1.º - Aprovar o pedido formulado pelo CEVRM e, desta forma, prorrogar o prazo do 

pagamento da terceira prestação, até ao dia 15 do próximo mês de novembro;----------- 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

1.2.3. - PROPOSTAS RELATIVAS AOS PARECERES PRÉVIOS VINCULATIVOS, 
FORMULADOS NOS TERMOS DO DISPOSTO NOS N.OS 4, 5 E 12 DO ARTIGO 75.º DA LEI 
N.º 82-B/2014, DE 31 DE DEZEMBRO (LOE 2015) E PORTARIA N.º 149/2015, DE 26 DE 
MAIO, PARA A CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS: ---------------- 

Sob proposta do Senhor Presidente, a Câmara deliberou, por unanimidade, retirar da 
ordem de trabalhos a presente rubrica. ------------------------------------------------------------------------- 

1.2.4. – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA CORTIÇOL – COOPERATIVA 
DE INFORMAÇÃO E CULTURA, CRL, COM VISTA À REALIZAÇÃO DA 14.ª EDIÇÃO DO 
TORNEIO “JOSÉ ANTÓNIO CASTILHO”, QUE IRÁ DECORRER NO PRÓXIMO DIA 12 DE 
SETEMBRO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Previamente à análise e votação do assunto em título os Senhores Vereadores João 
António e António Sebastião, nos termos da alínea a) do n.º 1 do art.º 69.º do Código do 
Procedimento Administrativo, declararam-se impedidos para intervir na apreciação e 
deliberação da matéria em análise, tendo-se ausentado da reunião de acordo com o 
preceituado no n.º 1 do artigo 71º do citado diploma. ---------------------------------------------- 

O Sr. Presidente apresentou o ofício n.º DR-0173/2015, exarado em 12.Ago.2015, pela 
Cooperativa de Informação e Cultura C.R.L. - Cortiçol, cujo teor se transcreve: --------------------- 

A Cortiçol — Cooperativa de Informação e Cultura, CRL pretende organizar no dia 12 de Setembro a 
14 edição do Torneio de Futebol da Radio Castrense, designado “Torneio de Futebol José António 
Castilho”, numa sentida homenagem que prestamos ao nosso colaborador falecido em 2012. --------------  

Ao longo destes anos, este torneio tem engrandecido o nome da Cortiçol e da Rádio Castrense, 
promovendo igualmente a atividade desportiva e as associações desportivas locais que nele participam, 
entre as quais o Clube de Desportivo de Almodôvar, do concelho de Almodôvar. ---------------------------------  

Nesse sentido, solicitarmos à Câmara Municipal de Almodôvar, a que V. Exa. preside, a atribuição de 
um apoio financeiro de 150,00 (cento e cinquenta) euros para ajuda despesas de organização do 
evento, assim como para a aquisição de uma taça. -------------------------------------------------------------------------  

Gratos pela atenção prestada ao exposto. --------------------------------------------------------------------------------  
Com os melhores cumprimentos.” ---------------------------- ---------- -------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no valor de €150,00, 

destinada a apoiar a 14 º edição do Torneio de Futebol da Radio Castrense; ------------------ 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 
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1.2.5. – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA CASA DO BENFICA EM 
ALMODÔVAR PARA PARTICIPAÇÃO NA PROVA DE CICLISMO DO CAMPEONATO DO 
MUNDO NA CATEGORIA MASTERS QUE DECORRERÁ NA DINAMARCA, NO DIA 6 DE 
SETEMBRO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 149/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 01 de setembro de 2015, cujo teor se transcreve: ----------------------------------- 

“PROPOSTA N.º149/PRESIDENTE/2015------------------------------------------------------------------------ 
PROPOSTA DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA À CASA DO BENFICA EM ALMODÔVAR, 

DESTINADA A APOIAR OS ATLETAS QUE IRÃO PARTICIPAR NA PROVA DE CICLISMO DO 
CAMPEONATO DO MUNDO NA CATEGORIA MASTERS ----------------------------------------------------------  

Considerando que:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
- A Casa do Benfica em Almodôvar, solicitou a atribuição de uma comparticipação, para 

apoiarem os atletas que irão participar na prova de ciclismo do Campeonato do Mundo na 
categoria de Masters, em Aalborg, Dinamarca, a realizar dia 6 de setembro; -----------------------------  

- Está patente no Plano de Atividades da Casa do Benfica em Almodôvar, várias atividades na 
modalidade do ciclismo e que conta já com alguma tradição;  -------------------------------------------------  

O ciclismo foi sempre um desporto de tradição em Almodôvar; -------------------------------------------  
Temos atletas nesta categoria que se destacaram tanto nos meios nacionais como 

internacionais dignificando o nome do nosso concelho em todas as provas onde participam; --------  
Considerando que temos neste momento dois desportistas que têm provado a sua capacidade, 

esforço e persistência na conquista de títulos ao longo de toda a sua carreira com inúmeros 
prémios conquistados; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, compete 
à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades de interesse municipal, 
de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra; ---------------------------------------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €750,00 

(setecentos e cinquenta euros), a transferir para a Casa do Benfica, cujo objetivo é apoiar os 
atletas Almodovarenses que irão participar na prova de ciclismo do Campeonato do Mundo na 
categoria de Masters, na Dinamarca, a realizar dia 6 de setembro;   -----------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 12613; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.° 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.  ----------------------------------------------  

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €750,00 (setecentos e 

cinquenta euros), a transferir para a Casa do Benfica, cujo objetivo é apoiar os atletas 
Almodovarenses que irão participar na prova de ciclismo do Campeonato do Mundo na 
categoria de Masters, na Dinamarca, a realizar dia 6 de setembro;   ----------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 12613; ---------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.6. – PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS TAXAS DE RAMAL DE ESGOTO, 
FORMULADO PELO SENHOR SAYIL C.N.J. VAN MELLE E PAOLA E.O. VAN MELLE: ---------------- 
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Discutida a matéria, sob proposta do Senhor Presidente, a Câmara deliberou, por 
unanimidade, retirar da ordem de trabalhos a presente rubrica, devendo este assunto, tendo 
em conta a pertinência da sua aplicação, ser objeto de melhor análise e exposto numa futura 
reunião, acompanhado de uma informação mais pormenorizada por parte da DOSUGTA. ------ 

1.2.7. – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE REFERENTE À ATRIBUIÇÃO DOS 
MONTANTES DOS FUNDOS DE CAIXA PELO TESOUREIRO E DESIGNAÇÃO DOS 
RESPETIVOS TITULARES, NO ÂMBITO DA REALIZAÇÃO DO FESTIVAL “SUMMER END 
2015”: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente submeteu à aprovação a Proposta n.º 148/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 31.AGO.2015, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

“PROPOSTA Nº 148/PRESIDENTE/2015 --------------------------------------------------------------------------------  
FESTIVAL SUMMER END 2015 --------------------------------------------------------------------------------------------  
 FUNDO DE CAIXA – BILHETEIRAS  ----------------------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO QUE: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Teve início o procedimento de alteração ao Regulamento de Controlo Interno, nos termos do 

preceituado no artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, promovendo-se assim a consulta a todos os serviços 
municipais, para que estes pudessem apresentar os seus contributos no âmbito deste 
procedimento; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Tal alteração contempla o aditamento dos artigos 39-A.º, 39.º-B, 39.º-C e 39.º-D, todos eles 
inerentes ao designado Fundo de Caixa; -----------------------------------------------------------------------------  

Os Fundos de Caixa destinam-se apenas à efetivação de trocos, sendo estritamente vedada a 
sua utilização para a realização de despesas; -----------------------------------------------------------------------  

Se avizinha a realização de mais uma edição do Festival Summer End 2015, promovido pelo 
Município, nos dias 11 e 12 de setembro de 2015 e que se torna necessário dotar de trocos as 
respetivas bilheteiras; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Se prevê que a entrega dos montantes dos Fundos de Caixa sejam atribuídos pelo Tesoureiro 
aos titulares designados, após aprovação em reunião da Câmara Municipal. -----------------------------  

PROPONHO:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º Que a Câmara Municipal delibere aprovar a designação dos seguintes colaboradores 

para o serviço da bilheteira do Festival Summer End 2015, nos termos da informação prestada 
pela Chefe da DISCEDJ, cujo conteúdo se dá aqui como reproduzido: ----------------------------------------  

- Maria Emília Dionísio (Assistente Técnica), e -----------------------------------------------------------------  
- Rui Manuel Carrasco Lobo Alves (Assistente Operacional). ----------------------------------------------  
2.º Que seja, igualmente, autorizada a atribuição de um valor de €500,00 (quinhentos euros), 

a facultar a cada um dos colaboradores acima designados, para fazer face à necessidade de dotar 
de trocos as bilheteiras municipais, nos dias supra referidos; ---------------------------------------------------  

3.º Que seja emitido, em duplicado, uma nota de lançamento a ser assinada pelos titulares 
do Fundo de Caixa e pelo tesoureiro municipal, ou o seu substituto legal; ----------------------------------  

4.º Os titulares dos Fundos de Caixa reponham, junto da Tesouraria, o montante atribuído no 
dia útil seguinte à realização do evento aqui em referência; --------------------------------------------------  

5.º Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.” -------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------ 
1.º - Aprovar a designação dos colaboradores para o serviço da bilheteira do Festival 

Summer End 2015, nos termos da informação prestada pela Chefe da DISCEDJ, cujo 
conteúdo se dá aqui como reproduzido: ----------------------------------------------------------------  

- Maria Emília Dionísio (Assistente Técnica), e ----------------------------------------------------  
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- Rui Manuel Carrasco Lobo Alves (Assistente Operacional). ---------------------------------  
2.º - Autorizar a atribuição de um valor de €500,00 (quinhentos euros), a facultar a 

cada um dos colaboradores acima designados, para fazer face à necessidade de dotar de 
trocos as bilheteiras municipais, nos dias supra referidos; -----------------------------------------  

3.º Aprovar a emissão, em duplicado, de uma nota de lançamento a ser assinada 
pelos titulares do Fundo de Caixa e pelo tesoureiro municipal, ou o seu substituto legal; -  

4.º - Aprovar que os titulares dos Fundos de Caixa reponham, junto da Tesouraria, o 
montante atribuído no dia útil seguinte à realização do evento aqui em referência; -----  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

2. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE  

2.1 – PRORROGAÇÃO DO PRAZO - EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO 
URBANÍSTICA DAS RUAS DA MALPICA, DO AFONSO E DO ARCO, QUE INTEGRAM O 
CENTRO HISTÓRICO DA VILA DE ALMODÔVAR”: ---------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou um ofício n.º OB2014/10/02, exarado em 14.AGO.2015, 
pela Constragraço - Construções Civis Ld.ª, cujo teor se transcreve: ------------------------------------ 

Assunto: “Requalificação Urbanística de várias artérias no Centro Histórico da Vila de 
Almodôvar — Ruas da Malpica, do Afonso, e do Arco”— Pedido de Prorrogação de Prazo ------------  

Exmo. Senhor, -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Face às dificuldades que temos vindo a enfrentar no âmbito da empreitada em epígrafe, 

nomeadamente das resultantes do fornecimento dos sumidouros e ainda indefinições das redes 
elétricas, somos pela presente a requerer a V. Exas. a prorrogação de prazo de execução da obra, 
até ao próximo dia 11 de Setembro. -----------------------------------------------------------------------------------  

Na expectativa do Vosso melhor acolhimento, subscrevemo-nos com estima e consideração”.-- 

O supra transcrito documento mereceu por parte da fiscalização da obra a seguinte 
informação: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“INFORMAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Confirmo os motivos invocados pelo empreiteiro no pedido de prorrogação de prazo solicitado. No 

entanto julgo que o prazo requerido deve ser dilatado até 30 de setembro uma vez que as ligações 
elétricas e de telecomunicações estão dependentes de outras entidades o que a Câmara Municipal não 
controla.”  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A consideração Superior.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a prorrogação do prazo de execução da empreitada, até ao próximo dia 30 

de setembro, a título gracioso, nos termos e com os fundamentos constantes na informação 
supra transcrita.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

3. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.1. – PROPOSTAS DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO FUNDO DE 
EMERGÊNCIA SOCIAL: --------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 150/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 01 de setembro de 2015, cujo teor se transcreve:------------------------------------ 
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“PROPOSTA N.º150/PRESIDENTE/2015 -------------------------------------------------------------------------  
PROPOSTAS DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO PARA A UTILIZAÇÃO DO FUNDO DE 

EMERGÊNCIA SOCIAL  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
- O Regulamento define as condições de atribuição, no âmbito do Fundo de Emergência Social, 

dos apoios a conceder pelo Município de Almodôvar, às pessoas ou famílias que 
momentaneamente e em consequência da atual crise económica e financeira, se confrontam com 
situação de pobreza ou grande risco de pobreza e não conseguem responder à satisfação das 
suas necessidades mais imediatas e essenciais; --------------------------------------------------------------------  

- Nos termos da alínea v) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, compete 
à Câmara Municipal deliberar sobre a participação na prestação de serviços e prestar apoio a 
pessoas em situação de vulnerabilidade, em parceria com as entidades competentes da 
administração central e com instituições de solidariedade social, nas condições constantes de 
regulamento municipal;  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar as seguintes candidaturas:  -----------------------------------  
- Candidatura 18/GAS-FES/2015, exarada em 23.jul.2015, pelo Gabinete de Ação Social e 

Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Maria Conceição Santos Palma, 
Contribuinte Fiscal n.º 113404301, para a atribuição de apoio monetário no valor de €240.00 (duzentos 
e quarenta euros), para apoio nos tratamentos de odontologia; -------------------------------------------------------  

- Candidatura 07/GAS-FES/2015, exarada em 16.abr.2015, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Francisco Manuel Agostinho, Contribuinte 
Fiscal n.º 187678030, para a atribuição de apoio monetário no valor de €209,61 (duzentos e nove euros 
e sessenta e um cêntimos), para apoio com a aquisição de prótese ocular;  -----------------------------------------  

- Candidatura 20/GAS-FES/2015, exarada em 23.jul.2015, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Deolinda Maria Afonso Sabino, 
Contribuinte Fiscal n.º 195562542, para a atribuição de apoio monetário no valor de €313,20 (trezentos 
e treze euros e vinte cêntimos), para aquisição de prótese ocular;  -----------------------------------------------------  

2.º - Que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos de despesa no prazo de 10 
dias úteis.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.° - Que o encargo emergente da atribuição da presente atribuição seja suportado através da 
rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 040802 e compromisso n.º 27647, 
27648, e 27649, respetivamente; ---------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta.”-----------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a comparticipação financeira, resultante dos encargos supra identificados, 

no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência Social. --------------------------------------------- 
2.º - Que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das despesas.-------- 
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

3.2. – PEDIDOS FORMULADOS PARA O AUMENTO DO PLAFOND ANUAL DE 
COMPARTICIPAÇÃO DOS MEDICAMENTOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO CARTÃO 
“ALMODÔVAR SOLIDÁRIO”: --------------------------------------------------------------------------------------- 

No âmbito do n.º 2 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar Solidário”, o Senhor 
Presidente submeteu à aprovação a seguinte candidatura: ----------------------------------------------- 

 “Informação ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Cartão Almodôvar Solidário – Comparticipação anual por utente -------------------------- 
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Na sequência de apresentação de requerimento a solicitar aumento do montante anual 
disponível, com respetiva declaração médica anexa, no âmbito do cartão Almodôvar Solidário, 
pela Munícipe Maria Assunção Jesus, NIF: 108236099, residente no Monte Ruas, Cx. Postal 1107, 
pertencente à Freguesia de Santa Cruz e à luz do Regulamento do cartão Almodôvar Solidário 
cumpre-me informar que: ----------------------------------------------------------------------------------------------  
 Em conformidade com o definido no nº2 do art.º 4 do regulamento supra referido, a 

comparticipação para aquisição de medicamentos, não poderá exceder, anualmente, €180,00 por 
utente.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
 No entanto, este montante poderá será elevado para o dobro caso o beneficiário faça 

prova, através de declaração médica emitida por médico especialista, que sofre de doença 
crónica, conforme definido no artigo acima referido.------------------------------------------------------------ 
Face ao exposto e considerando a apresentação de declaração médica emitida por médico 
especialista e o registo comprovativo de pagamento propõe-se a elevação para o dobro (€360,00) 
da comparticipação a atribuir à utente, na aquisição de medicamentos.----------------------------------- 
Salvo melhor opinião, submete-se à Consideração Superior da Câmara Municipal.” -------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar 

Solidário”, o aumento do plafond anual para €360,00, nos termos e com os fundamentos 
constantes nas informações supra transcritas.----------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

3.3. – MINUTA DO PROTOCOLO DE FORMAÇÃO PRÁTICA EM CONTEXTO DE TRABALHO, 
A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E O CENTRO DE PARALISIA CEREBRAL 
DE BEJA: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Minuta do Protocolo de Formação 
Prática em Contexto de Trabalho a celebrar entre o Município de Almodôvar, o Centro 
de Paralisia Cerebral de Beja e o formando Marco José Guerreiro Custódio, que se 
transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

“Protocolo de Formação ---------------------------------------------------------------------------------------------  
Prática em Contexto de Trabalho ---------------------------------------------------------------------------------  
Outorgam o presente Protocolo: -----------------------------------------------------------------------------------  
1. Entidade recetora: --------------------------------------------------------------------------------------------------  
Denominação social: Município de Almodôvar -----------------------------------------------------------------  
Endereço: Rua Serpa Pinto, 7700-081 Almodôvar -------------------------------------------------------------  
Telefone: 286 660 600 -------------------------------------------------------------------------------------------------  
Fax: 286 662 282 --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Representado por: António Manuel Ascenção Mestre Bota — Presidente da Câmara Municipal 

de Almodôvar -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2. Entidade Formadora: -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Designação: Centro de Paralisia Cerebral de Beja -------------------------------------------------------------  
Endereço: Rua Cidade de São Paulo, s/n, 7800-453 Beja ----------------------------------------------------  
Telefone: 284311 210--------------------------------------------------------------------------------------------------  
Fax: 284311 219 --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Representado(a) por: Ana Maria Gordo Baptista — Presidente da Direção ----------------------------  
3. Formando(a): ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Nome: Marco José Guerreiro Custódio ----------------------------------------------------------------------------  
Curso: Auxiliar Administrativo ---------------------------------------------------------------------------------------  
Endereço: Rua Mestre Severo Portela n.º 20, 7700-086 Almodôvar --------------------------------------  
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Telemóvel: 963153282 Telefone: 286665382 -------------------------------------------------------------------  
Data de Nascimento: 02/06/1996 ---------------------------------------------------------------------------------  
N° de Identificação Civil: 15359163 válido ate 04/04/2018 -------------------------------------------------  
N° de Identificação Fiscal: 222444860 ----------------------------------------------------------------------------  
Artigo 1° ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
0bjetivo -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
É objetivo do presente Protocolo, proporcionar ao(à) formando(a) uma formação em contexto 

real de trabalho, facilitando a sua integração na vida ativa através da sua participação nas 
diversas atividades desenvolvidas pela entidade recetora, na área funcional onde foi colocada e 
de acordo com as suas competências. ---------------------------------------------------------------------------------  

Artigo 2° ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Local e período ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A Formação em Posto de Trabalho decorrerá nos serviços municipais (Piscina e Biblioteca 

Municipal), situado na Rua Serpa Pinto — 7700-081 Almodôvar, no horário normal de 
funcionamento da entidade recetora não podendo exceder as 7 horas diárias, com inicio em 01 de 
julho de 2015 e termo em abril de 2017. ------------------------------------------------------------------------------  

Artigo 3° ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Programa e Orientação ----------------------------------------------------------------------------------------------  
1. A orientação do(a) formando(a) na entidade recetora ficará a cargo de Dina Cavaco, na 

qualidade de Técnica de Serviço Social, competindo-lhe assegurar o acolhimento e a integração 
do(a) formando(a) no ambiente de trabalho, definir as tarefas a realizar, acompanha-lo(a) na sua 
execução e proceder a respetiva avaliação. --------------------------------------------------------------------------  

2. O Centro de Paralisia Cerebral de Beja nomeia como seu(sua) representante, na qualidade 
de Coordenador(a) da formação, Ana Maria Gordo Baptista, a quem competirá assegurar a 
ligação entre o Centro de Paralisia Cerebral de Beja, a entidade recetora e o(a) formando(a). -------  

Artigo 4° ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Obrigações do Centro de Paralisia Cerebral de Beja---------------------------------------------------------  
1. Cumprir as obrigações constantes do Contrato de Formação e da legislação aplicável, 

nomeadamente: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
• Pagar bolsa de formação; ------------------------------------------------------------------------------------------  
• Fornecer refeição ou atribuir subsídio correspondente e assegurar o transporte ou cobrir as 

respetivas despesas de e para os locais de formação. ------------------------------------------------------------  
2. Manter o(a) formando(a) abrangido(a) por Seguro de Acidentes Pessoais (Apólice n° 

AG63357116 - FIDELIDADE) ----------------------------------------------------------------------------------------------  
3. Prestar apoio técnico-pedagógico ao pessoal envolvido no processo. --------------------------------  
4. Efetuar um acompanhamento regular ao(à) formando(a), através do(a) técnico(a) de 

acompanhamento; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
5. Intervir junto do(s) formando(a), quando para tal for solicitado pela entidade recetora. -------  
Artigo 5° ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Obrigações da Entidade Recetora ---------------------------------------------------------------------------------  
1. Receber o(a) formando(a) nas suas instalações assegurando boas condições de formação 

prática no local de trabalho; ---------------------------------------------------------------------------------------------  
2. Facultar o acesso às instalações dos técnicos indicados e credenciados pela entidade 

formadora; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
3. Dispensar o(a) formando(a) para a frequência de eventuais atividades complementares, de 

acordo com horários previamente estabelecidos pela entidade formadora; -------------------------------  
4. Colaborar na planificação das tarefas e na avaliação do(a) formando(a). --------------------------  
Artigo 6° ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Obrigações do Formando --------------------------------------------------------------------------------------------  
Durante o período de formação em posto de trabalho na entidade recetora, o(a) formando(a) 

obriga-se ao cumprimento das regras disciplinares da entidade, nomeadamente no que se refere 
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a assiduidade e pontualidade; ao sigilo profissional nos termos da Lei e a boa utilização dos 
equipamentos e demais elementos materiais que lhe sejam confiados. -------------------------------------  

Artigo 7º ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Avaliação do Formando ----------------------------------------------------------------------------------------------  
Ao longo do período da formação em posto de trabalho e no final desta, a entidade recetora e 

o Centro de Paralisia Cerebral de Beja, em conjunto com o(a) formando(a), procedem a avaliação 
do percurso e do desempenho do(a) mesmo(a), comprometendo-se a entidade recetora a 
colaborar nesta tarefa. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Artigo 8° ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Cessação do Protocolo ------------------------------------------------------------------------------------------------  
O presente protocolo poderá ser denunciado per qualquer dos outorgantes, sempre que se 

verifique incumprimento de um dos outorgantes. No entanto, tal só deverá acontecer se 
manifestamente se encontrarem esgotadas todas as possibilidades de continuidade do 
protocolo.” -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º – Aprovar as cláusulas constantes da Minuta do Protocolo de Formação Prática 

em Contexto de Trabalho supra transcritas;------------------------------------------------------------ 
2.º – Aprovar a celebração do Protocolo entre o Município de Almodôvar, o Centro 

de Paralisia Cerebral de Beja e o formando Marco José Guerreiro Custódio; ----------------- 
3.º - Aprovar os encargos financeiros resultantes da celebração do Protocolo em análise;- 
4.º - Conceder poderes ao seu Presidente para outorgar o Protocolo, em apreço; ----------- 
5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS: ------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas pelo 
Gabinete de Apoio à Presidência – Adjunta do Senhor Presidente e Gabinete Jurídico e 
de Auditoria e pelas seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGTA, DISECDJ, bem como 
o relatório apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação de competências 
atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente livro de atas.-------- 

ENCERRAMENTO: ------------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
ordem de trabalhos pelas dezoito horas e dez minutos.-------------------------------------------- 

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município. ------------------------------------------ 

E eu, Helena Camacho Gonçalves Guerreiro, Chefe da Divisão Administrativa e 
Financeira, a redigi e subscrevo. -------------------------------------------------------------------------- 

 
 

 

 

 

 


